
ESTADO DO MARANHÃO
MUNICíPIO DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE/SUS

Ofício/GL n.o 03112021

lmperatriz- MA, 24 de março de 2021

Senhora Secretária,

Pelo presente, solicitamos a V. Sra. que seja autorizada a abertura de
procedimento licitatorio para a Aquisição eventual e futura IVATERIAIS
DESCARTAVEIS, para atender as necessidades da sede da SEIMUS e suas
coordenações: IST/AIDS, HMl, HMll, SAUDE BUCAL, VlG. EM SAUDE, HEPATITES
VIRAIS, VIGILÂNCIA SANITARIA, SAMU, SAUDE tUENTAL, CAF, CEREST,
ATENÇÃO BASTCA, pArSrU, CEO, UPA SAO JOSE, CElVl, SAD, EQUOTERAPIA, TFD
e CDll, objetivando o cumprimento das metas previstas no Plano Municipal de
Saúde, bem como, melhorar a qualidade de vida dos usuários do SUS residentes e
referendados a este [t/unicípio.

O valor global de referência para a aquisição é de R$ 2.425.939,19 (dois
milhões, quatrocentos e vinte e cinco mil, novecentos e trinta e nove reais e
dezenove centavos). As despesas correrão a conta dos recursos.

Outro assim, declaramos que a presente despesa é compatível com a LOA,
LDO e PPA

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição de V. Sra. para
quaisq uer esclareci ntentos

Atenciosamente,

3À

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, 47- Centro, Imperatriz (MA)
site: www.imperatriz.ma.gov.br e-mail: sems@imperatriz.ma.gov.br
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SOUZA
Secretária da Saúde

ITEM ANEXO DESCRTÇÃO
VALOR

ESTIMADO
(R$)

01 R$ 2.425.939,19
AOUISIÇAO EVENTUAL E FUTURA DE

MATER IAIS DESCARTAVEIS
LOTE I

TOTAL R$ 2.425.939 19
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CONTROTJADORIA GERAL DO MUNICIPIO

oFícto Ns 053/2021 lmperatriz - MA,4 de Malo de 2O21

Sr.

Marcelo MaÊlns de Sousa
Chefe de Gablnetc do Prefelto - Chefia de Gablnete do Prefelto

RefcrÔncla:ProcessoAdmlnistrativono@,ref.aaberturadeprocessode
pedido de licitação para aquisição de Materlais Descartáveis para atender as necessldades da sede da

SEMUS e suas coordenaçôes IST/AIDS, HMl, HMll, Saúde Bucal, CAF, CEREST, Atenção Báslca, PAISM,

CEO, UPA 5ão José, CEMI, SAD, Equoterapia, TFD e CDll, orçado no valor global de R$ 2.425.939,19
(dols mllhões, quatroccntos c vlnte c clnco mll, noveccntos e trlnte G noye rcals e dczcnove
centavos).

\/ O processo iniciado em24lO2l2021 com 01 volume. Consta até esta análise 172 folhas, paginados como:

. Têrmo de abertura de processo (fls.02);

. Memorando nc 001/2021 Solicitação para aquisição (fls. 03-05);

. Cotação de preços para composição de média de mercado (fls. 06-84);

. Termo de Referência (fls.85-97);

. Anexo I ao Termo de Referência - Planilha de Formação de Preço (fls. 98-101);

. Anexo ll ao Termo de Referência - Planilha Estimativa dos Serviços (fls. 102-104);

. Solicitação e Autorização da Ordenadora de Despesas para a abertura do processo licitatório (fls.

105);
. Minuta do Edital- Pregão Eletrônico (fls. 106 - f32);
. Anexo I a minuta do edital - Proposta de Preços (fls. 133);
. Cópia do Termo de Referência - (fls.134-150);
. Anexo ll a minuta do edital - Modelo de carta credencial (fls. 151);
. Anexo lll a minuta do edital - Minuta do contrato (fls. 152-162);
. Anexo lV a minuta do edital * Modelo de declaração de cumprimento do inc. V do art. 27 da Lei

8.666/1993 (fls. 163);
. Anexo V a minuta do edital - Modelo de declaração de ciência e cumprimento dos requisitos de

habilitação (fls. 164);
. Minuta da Ata de Registro de Preços (fls, 165-169);
. Parecer do Conselho Munlcipal de Saúde (fls. 170-172);

Não consta nos autos folhas com impressão/paginação no verso, estando todas em branco. Outrora
encaminhamos para que seja dadas ciência e autorlzação do Senhor Chefe de Gabinete, e caso seja do
interesse e conveniência da municipalidade, que seja encaminhado para realização do certame
licitatório.

Desta forma, damos sequência ao fluxograma administrativo do procedimento para a de
contratação pública, deixando tal seguimento/finalização deste, a critério do Gestor. 0g I

N. termos,

Encaminhamos.

*Assinado Eletronicamente

Rua Rui Barbosa, zOL.2e andar - Centro. CEP - 65.90L-44O I cgm@lmperatrlz.ma.gov.br
lmperatrlz - MA Uz

www.imperatriz.ma.gov.br
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ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CONTROLADORIA GERAL DO MUNIC|PIO

,,-tum.llfrll ,?i::i::z:::.:iíÍr:,;,

fl11H?üSjf:".rr.nto pode ser conrerida no site: http://
sti. imperatriz,ma.gov,br/autenticar/
Documento assinado: O4IOS|?OZL às 11:15.
Tipo do Documento: OFlClO. Codigo de Validação: ciz_Cllfgp

Rua Rui Barbosa, 2OL.2e andar - Centro. CEP - 65.901-440 / cgm@lmperatriz.ma.goubr
lmpcratrlz - MA Zn

www.imperatriz.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO N0 042t2021

GABINETE DO PREFEITO

lmperatriz - MA, 05 de Maio de 2021.

IO DE

FRECEBI
Rtz
CPL

Sousa
Chefe de

Rua Rui Barbosa, 201 - Centro CEP * 65.901-440
www. imperatriz.ma. gov.br

REFERÊNCNS

Destino: CPL Data: 2410212021

PROCESSO: 02. I 9.00.0996/2021 Valor: R$ 2.425.939,19

Assunto: AQUISIçAO EVENTUAL E FUTURA DE MATERIAS DESCARTAVEIS,

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEDE DA SEMUS E SUAS

cooRDEnaÇÔes: ISTrAtDs, HMI, HMil, SAUDE BUCAL, VtG. EM SAUDE,

HEPATITES VIRAIS, VIGILÃNCIA SANITÁRIA, SAMU, SAÚDE MENTAL, CAF,

GEREST, ATENçÃO BÁS|CA, pAtSM. CEO, UpA SÃO JOSÉ,

CEMI,SAD,EQUOTERAPIA, TFD E CDII.

lnteressado: SEMUS

DESPACHO: Encaminhamos para que seja dado ciência e caso seja do interesse e conveniência da

municipalidade,

MU

I
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ESTADo no nanRlxsÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

Ofício no. 56412021 -SEDES/DAF/GAB lmperatriz/MA, 10 de junho de2021

Ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Orgão Gerenciador do SRP

Francisco Sena Leal

Senhor Presidente,

Pelo presente, autorizo a abertura de procedimento licitatorio para Aquisição

- eventual e futura de MATERIAIS DESCARTAVEIS, para atender as necessidades da

sede da SEDES e suas coordenações: CRAS, CREAS, CRPD, ABRIGOS, SCFV,
RESTAURANTE POPULAR, BANCO DE ALIMENTOS, CENTRO POP, ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL PARA IMIGRANTES, ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA ADULTOS
E FAMíLIAS E CASA DO IDOSO., A SEr EfEtUAdA NA MOdAIidAdE dC PREGÃO ELETRÔNICO

PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura contratação, nos termos do

art. í5 da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações, regulamentado no Município de lmperatriz pelo

Decreto Municipal no. 025, de 07 de maio de2013, e a Lei 10.520/02 regulamentada no Município

de lmperatriz por meio do Decreto 022107, destinados a atender as necessidades da

Administração Municipal, durante o período de 12 meses.

O valor global de referência para os serviços e de R$ 687.776,94 (Seiscentos e

oitenta e sete mi!, setecentos e setenta e seis reais e noventa e quatro centavos).
Ademais, aprovo na forma da lei o termo de referência constante nos autos.

Atenciosamente,

h
LUZIA PONTES PEREIRA
ASSESSOR DE PROJETOS ESTRATEGICOS
IVIATRÍCULA: 52.948-6

â.2\J-/)

Rua Flermes da Fonseca. 49 - Centro - CEP - 65.900-000.
daf. sedes@hotmai l. com

DESPAC HO:
AUTORIZO NA FORMA DA LEI

lmperatriz - MA, lTJOfu 2l

JANA LIMA RAUJO RAM S

de Social
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA

Of ício 248 I 202L / SEt AzcO/G A B

lmperatriz - MA, 10 de junho de 2027.

Ao llmo. Senhor
FRANCISCO SENA LEAT

Presídente da Comissão Permanente de Licitação
Orgão Gerenciador do SRP

Senhor Presidente,

Pelo presente, em resposta ao s/Ofício ne L6412027 - CPL, autorizamos a abertura
de procedimento licitatório para aquisição eventual e futura de MATERIAIS DESCARTÁVEIS,

para atender as necessidades da sede da SEMUS e suas coordenaçôes: IST/AIDS, HMl, HMll,
sAÚDE BUcAL, vlc. EM SAúDE, HEpATtrEs vtRAts, vtcttÂNctA sAN[ÁRtA, SAMU, sAúDE
MENTAL, CAF, CEREST, ATENçÃO BÁS|CA, pAtSM, CEO, UpA SÃO JOSÉ, CEMI, SAD,

EQUOTERAPIA, TFD e CDll, para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de

Planejamento, Fazenda e Gestão, conforme quantitativos e especificações técnicas (Comissão

Permanente de Licitação) - ANEXO I - a ser efetuado na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO

PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS, nos termos do art. L5 da Lei n.s 8.666/93 e suas

alterações, regulamentado no Município de lmperatriz pelo Decreto Municipal ne. 025, de 07
de maio de 2013, e a Lei L0.5201O2 regulamentada no Município de lmperatriz por meio do
Decreto 022/07, destinados a atender as necessidades da Administração Municipal, durante o
período de 12 meses.

O valor global de referência para os serviços é de R$ 61.664,25 (Sessenta e um
mil, setecentos e sessenta e quatro reais e vinte e cinco centavos).

Assim sendo, aprovo, na forma da lei, o te constante nos autos

Aten

j

t-

Bonfim
Secretário nicipalde ejamento,

nior
Gestão Orçamentária

z-

tor

ria

DESPACHO:

NA FO

Rêgo

Planej

e Gestão

uniciSecretário
Josafan



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO - CPL

Fls.
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 04312021

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS . SRP

EDITAL

A PREFEITURA MUNIGIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através do PREGOEIRO OFICIAL E

EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria No 002, de 07 de Abril de 2021, publicada no

dia 20 de Abril de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que realizará,

por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO no

04312021, tipo MENOR PREçO POR ITEM, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAUDE, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo no. 02.í9.00.0996/2021

- SEMUS, conforme descrito neste Edital e seus anexos.

DADOS DO CERTAME

Orgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS

Objeto: Aquisição eventual e futura de MATERIAIS DESCARTÁVEIS, pera atender as

necessidades da sede da SEMUS e suas coordenações: IST/AIDS, HMl, HMII, SAUDE

BUCAL, VIG. EM SAUDE, HEPATTTES VIRAIS, VIGILÂNCIA SANITÁRIA, SAMU,

SAUDE MENTAL, CAF, CEREST, ATENçÃO eÁStCA, pAlSM, CEO, UPA SÃO JOSÉ,

CEMI, SAD, EQUOTERAPIA, TFD e GDll.

Esclarecimentos: Até 0210712021 às 23:59hrs

atend imento@im peratriz. ma. qov. br (Art. 23, Decreto 1 0.024 I 1 9)

para o endereço

lmpugnações: Até 0210712021 às 23:59hrs

atend i mento@im peratriz. m a. oov. br (\rt. 24, Decreto 1 0.024 I 1 9)

para o endereço

lnício da Sessão Eletrônica:0810712021 às í0:00 hrs
Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço Eletrônico. www.qov. br/compras

UASG: 453204

Endereço para retirada do Edital: qov.br/compras e imperatriz.ma.gov.br/licitacoes/

VALOR

ESTIMADO

MÁxIMo, DE

REFERÊNCtA

OU SIGILOSO

Valor: R$ 3.175.380,38 (Três milhões, cento e setenta e cinco mil

trezentos e oitenta reais e trinta e oito centavos).

N Estimado

E Máximo

E Referência

E Orçamento Sigiloso.

'xRUA URBANO SANTOS, No 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZMA

(
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO - CPL

NATUREZA DO

OBJETO

N Aquisição

E Serviço

n Obras e Serviços de Engenharia

PARTTCTPAçÃO

MEI /ME I
EPP

fl Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art. 48, I da Lei

Complementar no 123106

E ticitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI /

ME / EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar no 123106

N Licitaçao de Ampla Participação.

Prazo para envio da proposta/documentação: Até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública. (Art. 26 do Decreto 10.02412019)

TNFORMAçÕES

Pregoeiro: Guilherme Enrique Pereira de
Sousa Santos

e-mai I : atendimento@imperatriz. ma.qov. br

Endereço: Rua Urbano Santos, no 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o

horário de Brasília - DF.

OBS: Na hipotese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora. salvo as disposições em contrário.

Número do ltem da Parte Geral Definições da Parte Específica

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS:
n SlM, na forma do Termo de Referência

N NÃo

vrsrTA rÉcrurcA:
E SlM, na forma do Termo de Referência.

N r'rÃo

1. SUPORTE LEGAL:

Í.1 Lei n.o 8.666/93;

'1.2 Lei Federal no 10.52012002;

1.3 Lei Gomplementar no 12312006;

1.4 Lei Complementar no 14712014;

í.5 Decreto Federal no 789212013;

1.6 Decreto Federal no 8.538/20í5;

1.7 Decreto Federal no 10.02412019;

1.8 Decreto Municipal no 2212007; e

1.9 Decreto Municipal no 0í3/2015;

Z
RUA URBANO SANTOS, No í657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZMA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

Fls.
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2. DO OBJETO
2.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa paru a
aquisição do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

2.2 Havendo diverqência entre as esoecificacões deste obieto descritas no

COMPRASNET e as esoecificacões constantes deste Edital. serão consideradas
como válidas as do Edita!. sendo estas a oue os licitantes deverão se ater no

momento da elaboracão da orooosta.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

3.1 Na licitação para registro de preço não é necessário indicar dotação orçamentária, o
que somente será exigida para a formalizaçào do contrato ou outro instrumento hábil, nos

termos do art. 7o, §2o, do Decreto Municipal 01312015.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatoria Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio www.qov.brlcompras, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realizaçáo das transações inerentes a este Pregão.

+.AÉ de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe
zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos orgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação.

5. DA PARTTC|PAçÃO NO PREGÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

5.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o

Õ
RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZ/I\íA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO - CPL

microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123,

de 2006.

5.4 lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo

telefone: 0800 978 9001 ou através do sítio: www.oov.br/compras.

5.5 Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.5.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente,

5.5.2 Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s);

5.5.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.5.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de
1 993;

5.5.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, dissolvidos ou liquidados;

5.5.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio, considerando:

a) Que o objeto em questão não apresenta complexidade suficiente que justifique a
pluralidade de sujeitos associados, fato este que, por si so, não configura restrição à
competitividade, economicidade e moralidade;
b)Que existem empresas suficientes com capacidade para fornecer o objeto deste
edital;
c) Discricionariedade do gestor em admitir ou não a participação de empresas
organizadas em consorcio na licitação, nos termos do Art. 33 da Lei no 8.666/93.
5.5.7 Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acordão no 7 4612014-TCU-Plenário).

5.6 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo proprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementarno 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.

42 a 49,

b. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;
c. nos itens em que a participação não for exclusiva paru microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

d. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

Edital;

e. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3
CP

8RUA URBANO SANTOS, N', 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZ/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO - CpL
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f. que não emprega menorde 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;
g.que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução

Normativa SLTI/MP no 2, de í6 de setembro de 2009.

h. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no

inciso lll do art. 50 da Constituição Federal;

i. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação, conforme disposto no ad. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 .

5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante

às sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.í O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura
da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de
propostas;

6.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no

máximo 2 (duas) casas decimais apos a vírgula ou percentual de desconto, iá
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes
da execução do objeto;

6.3 A licitante deverá declarar, em campo proprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com

as exigências do Edital.

6.4 A licitante deverá declarar, em campo proprio do Sistema, sob pena de inabilitação,
que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a

partir dos quatoze anos.

6.5 A declaraçáo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

6.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.

6.7 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e

lances;

6.8 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
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negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de

sua desconexão;

6.9 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas;

6.10 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da

proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

6.11 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.í1.í Valor unitário e total do item;

6.11.2 Marca;

6.11.3 Fabricante;

6.11.4Descrição detalhada do objeto, contendo as informações de acordo à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,
prazo de validade ou de garantia;

6.1í.5 Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca, o

modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame.

Estas informações deverão ser inseridas no campo proprio destinado pelo sistema

compras governamentais para esta finalidade.

6.í2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.13 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6.í4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.154s propostas terão validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de

abertura da sessão pública estabelecida neste Edital;

6.í6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos

de negociação e julgamento da proposta;

6.17 Decorrido o ptazo de validade das propostas, sem convocação para contratação,

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

6.18A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por parte

dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.19 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o preponente deverá informar na

proposta ajustada enviada apos a fase de lances, o nome do representante que assinará

o contrato, bem como o no do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser

apresentada fotocopia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade;
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6.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas

(Acordão no 145512018 -TCU - Plenário);

6.21 O descumprimento das regras supramencionadas pela Admínistração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX,

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. MODO DE DISPUTA

Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de
disputa (Art. 3í do Decreto 10.02a12019).

7.1 Modo de Disputa Aberto:
a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de
disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes,

com prorrogaçÕes;

b. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apos isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública;

c. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

d. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

e. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinÍcio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preÇo.

7.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa
"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,

com lance final e fechado;

b. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o

que transcorrerá o período de tempo de ate dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

c. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10o/o (dez

Õ
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por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste ptazo;

d. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo',

e. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará

os lances segundo a ordem crescente de valores;

f. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo',

g. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance

fechado atender às exigências de habilitação.

7.3 O modo de disputa do referido Edital será ABERTO;

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCE

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no

fermo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos

por até trinta (30) minutos além do horário estipulado para início da sessão. Após esse

ptazo não havendo início da sessão,será marcada a reabertura da mesma, via sistema,

para os participantes cadastrados no presente certame.

8.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances;

8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes;

8.6 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e

do valor consignado no registro;

8.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
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8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema;

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos,

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances;

8.í0 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão;

8.10.í Na hipotese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
proprio do sistema.

8.í1 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar;

8.í2 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

8.í3 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances.

8.14 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos.

8.154 etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado
pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na

hipotese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele

ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

8.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna propria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538,

de 201 5.

8.í8 Nessas condiÇões, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.19 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
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no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto.

8.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no ptazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

8.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

8.22 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

8.23 Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances

equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação
pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

8.24 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele
previsto no art.3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

8.24.1No país;

8.24.2 Por empresas brasileiras;

8.24.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

8.24.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.25 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de

desempate.

8.26 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido

melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições

diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento

da proposta.

9. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.í Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

,t
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9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.3 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa

RFB n. 971, de 2009, em razáo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de

desclassificação.

9.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbolicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" ptazo razoável para tanto,

sob pena de não aceitação da proposta.

9.5.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as caracterÍsticas do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o
caso, por outro meio e ptazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.5.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e

formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.

9.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

melhor preço, vedada a negociação em condiçôes diversas das previstas neste Edital.

9.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

9.9 Nos itens não exclusivos paa a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

9.10 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

3áa
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10. DA HABTLTTAÇÃO

í0.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediantea

consulta aos seguinte cadastros:

10.1.1S|CAF;

10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da U nião (www. portaldatransparencia. qov. br/ceis) ;

10.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa e inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(wrrrtw. cn i. i us. br/ i m probidade ad m/consultar requerido. php).

10.1.4lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

í0.í.54 consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sançôes impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio majoritário.

10.í.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
I mpeditivas I ndiretas.

10.1.5.24 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

í0.1.5.3O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

10.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

10.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

10.2 Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado

de Fornecedores - SICAF, ern relação à habilitação jurÍdica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto

nos arts.'10, 1 1 , 12, 13, 14, 15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

10.2.1O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data

prevista para recebimento das propostas;

t
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10.3Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

10.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do

sítio oficial, ou na hipotese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante

será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

í0.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, §
1o da LC no 123, de 2006.

10.6Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores SICAF além do nível de credenciamento exigido pela lnstrução

Normativa SEGES/MP no 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação

relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a

Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.

1 0.7 Habilitação iurídica:
10.7.1No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

l/lercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.7.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEl. Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoe ndedor.qov.

10.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

10.7.4lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

10.7.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação

dos seus administradores;

10.7.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vlgor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de
quetrata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

10.7.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou

DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4o, §2o do

Decreto n.7 .775, de 2012.
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í0.7.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl,

que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da

lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

10.7.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

10.7.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva;

10.8 Reqularidade Fiscal e Trabalhista:
10.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGrS);

10.8.4Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de ío de maio de 1943;

10.8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo

ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

10.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

10.8.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

í0.8.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto licitatorio, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.8.9 Caso o licitante detentor do menor preÇo seja qualificado como microempresa

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma

restrição, sob pena de inabilitação.

10.9 Qualificacão ômico-Financeira

10.9.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

da pessoa jurídica;
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10.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

meses da data de apresentação da proposta;

10.9.2.1No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes

ao período de existência da sociedade;

10.9.2.2 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo

112da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de

que tal auditoria não foi exigida pelo orgão fiscalizador;

10.9.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das formulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

10.9.44s empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a

critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo

de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

1 0.1 0 Qualificação Técnica

í0.í0.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a

qualificação técnica, por meio de:
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10.'10.2 Comprovação de aptidão técnica para o fornecimento de bens em

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da licitação, através

de Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em

nome da empresa licitante, informando que cumpriu, ou vem cumprindo,

integralmente e de modo satisfatório Contrato anteriormente mantido com o emitente

do Atestado (inciso ll, combinado com o § 4o, tudo do Art. 30, da Lei no 8.666/93),

devendo apresentar atestado(s) que contenham os dados a seguir:

a) Nome da Licitante, CNPJ, razáo social e o domicílio;

b) Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o atestado
(colocar a Razão Social/nome do orgão e o CNPJ);

c) Descrição do material fornecido/serviço prestado;
10.10.3 Para fins de aceitação seráo considerados os critérios de compatibilidade de

características, de acordo com o Termo de Referência.

10.1í O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício.

10.12Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acima,

deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade
presente no sistema (compras governamentais). Somente mediante autorização do

Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da

documentação por meio do e-mail atendimento@imperatriz.ma.qov.br. Posteriormente,

a critério desta Administração, poderá ser solicitado o envio dos documentos originais,
para análise, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

10.12.1Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

10.12.2Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

10.12.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial, exceto aqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

10.12.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralizaçáa do recolhimento dessas contribuições.
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í0.í3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.14 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

de habilitação.

í0.15Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

10.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,

será concedido o mesmo ptazo para regularizaçáo.
10.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário paru a

continuidade da mesma.

10.18Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

í0.í9 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida paru aceitação da proposta subsequente.

10.20O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requlsitos de habilitação cumulativamente, isto

é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das

sanções cabíveis.

10.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo

mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá. (Conforme Art. 38, § 2o, Decreto 10.02412019).

CP
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11.1.1Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2Conter a indicaçáo do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fins de pagamento.

11.1.3Conter os dados da empresa, tazáo social, número do CNPJ, endereço,

contatos e dados do representante legal.

'11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for

o caso.

11.2.1Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.3Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).

11.3.1Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

11.4A oferta deverá serfirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.54 proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12. DOS RECURSOS

12.1Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,

será concedido o ptazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

12.2.1Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3

(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começaráo a contar do
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término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
propria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1o da LC no 12312006. Nessas hipoteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

13.2.14 convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail e
imprensa oficial de acordo com a fase do procedimento licitatorio.

13.2.24 convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

14. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAçÃO
14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

14.2 Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatorio.

í5. DO REGTSTRO DE PREÇO
15.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos para o

registro formal de preços, relativo à aquisição de bens e serviços, visando a eventuais e

futuras aquisições da Administração Pública.

15.2 A Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional, com as

condições de compromisso parc a futura contratação/aquisição, inclusive com preços,

especificações técnicas, fornecedores e orgão participantes, conforme especificações

contidas neste instrumento convocatorio e nas respectivas propostas apresentadas pelos

licitantes, conforme exigências editalícias.
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15.34 descrição e quantidades constantes no Termo de Referência contém a estimativa
máxima para fornecimento em um (01) ano, e em conformidade com a legislaçâo, não

obrigando o Município de lmperalriz a contratar/adquirir a quantidade total estimada,
possibilitando a aquisição integral, parcial ou mesmo a não aquisição.

15.4O presente Registro de Preços terá validade de um (01) ano, a contar da data de

assinatura da respectiva ARP.

15.54 existência de Registro de Preço não obriga a Administração a firmar as

contratações que delas poderão advir, facultando-lhe a realizaçáo de procedimento

específico para a execução dos serviços pretendidos, sendo assegurado ao beneficiário

do registro a preferência de fornecimento em igualdade e de condições.

íS.6Homologado o resultado do certame, a Comissão Permanente de Licitação

convocará os interessados para assinatura da ARP, no prazo de até 05 (cinco) dias,

respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados,

a qual se constitui em compromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas,
observados os requisitos de publicidade e economicidade.

lS.TAlternativamente à convocação para comparecer perante o orgão ou entidade para

a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no ptazo de xx dias, a contar da data de

seu recebimento.

15.8O ptazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

í5.9 A aquisição dos produtos/prestação dos serviços junto ao fornecedor registrado será

formalizada pelos Orgãos lntegrantes da ARP, conforme consta do Termo de Referência,

através de requisição formal, ou similar, no que couber.

í5.í0 Caso o proponente vencedor não atenda à convocação, nos termos referidos no

item anterior, é facultado à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidas,

convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e

nos termos de sua proposta, ou revogar o lote, ou licitá-lo.

16. DOS ORGÃOS PARTTCIPANTES E NÃO PARTICIPANTES
16.1 Orgãos Participantes - lntegram a Ata de Registro de Preço a SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL -
SEDES e SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO

ORÇAMENTARIA - SEFAZGO, tendo como Orgão Gerenciador do presente SRP a

Superintendência de Registro de Preço desta Comissão Permanente de Licitação - CPL.

16.2 Orgãos não participantes - todos os demais orgãos da administração pública

municipal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, conselhos escolares,

empresas públicas, sociedades de economia mista, conselhos municipais e demais

entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Município.
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17. DA ADESÃO A ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
í7.1 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer

outro orgão/entidade da Administração Pública lvlunicipal que não tenha participado do

certame objeto deste Edital, mediante prévia consulta a Superintendência de Registro de

Preço desta Comissão Permanente de Licitação, desde que devidamente comprovada a

vantagem, respeitado o limite contido no Decreto Municipal no 13, de 31 de março de

2015.

17.2Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse
junto a Comissão Permanente de Licitação, para que esta indique os possíveis

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de

classificação.

17.3O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de

Registro de Preços sem prévia autorização do Orgão Gerenciador.

17.4 Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não

participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo

previsto, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente

assumidas, respeitado o disposto no Decreto Municipal no í3, de 31 de março de 2015.

17.5 As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do

órgão gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do orgão
gerenciador.

í8. DA EXCLUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO
18.1 O licitante registrado terá seu registro cancelado quando

18.1.1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

18.1.2 Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no

pt azo estabelecido pela Ad m i n istração, sem j ustificativa aceitável.

18.1.3Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipotese de este se tornar

superior àqueles praticados no mercado.

18.1.4 Tiver presentes razões de interesse público.

í8.1.5O cancelamento de registro, nas hipoteses previstas nos incisos l, ll e lV do

caput do Decreto l\4unicipal no 13, de 31 de março de2015, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, será formalizada por despacho da Presidência

da CPL.

18.1.6O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução

contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior devidamente

comprovado.
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í9. DAS OBRTGAÇÕES OO ORGÃO GERENCTADOR
- Compete ao órgão Gerenciador:

í9.í Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços
- SRP;

19.2 Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro

de Preços;

í9.3 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,

obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos.

19.4 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados;

19.5Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações

contratuais, em relação às suas proprias contratações;

19.6 Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade

dos preços registrados;

19.7 Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço;

í9.8 Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata nas

contratações dela decorrentes;

19.9 Compete aos orgãos interessados e não participantes:

a. Manifestar intenção de compra por meio oficio ao Orgão Gerenciador;

b. Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de

instrumento contratual, conforme minuta anexa ao edital, em até noventa dias,

observado o ptazo de vigência da ata;

20. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçO
20.1 Após a homologação da licitação, o Orgão Gerenciador, respeltada a ordem de

classificação, convocará, no prazo de 05 (cinco) dias, o (s) declarado (s) vencedor (es)

para assinatura da Ata de Registro de Preços.

20.2 Sempre que o beneficiário não atender à convocação para contratar, sem prejuízo

da sanção que a ele possa ser imposta, é facultado à Administração, dentro do prazo e

das condições estabelecidos, convocar os remanescentes, na ordem de classificação,

parafazê)o em igual ptazo e nas mesmas condições, ou revogar a licitação.

20.3 A Ata de Registro de Preços, publicada no site do município, aperfeiçoará o

compromisso de execução nas condições estabelecidas no Edital, terá a validade de 12

(doze) meses, a partir da sua assinatura.

20.4 A existência de preÇos registrados não obriga a Administração a contratar,

facultando-se a realizaçáo de licitação específica para a contratação pretendida,

assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, nos termos

do Decreto Municipal no 13, de 31 de março de 2015.
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21.DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
2í.1 Os valores estipulados neste Edital serão reajustados a fins de manter o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de LicitaçÕes e Contratos

Administrativos.

21.2Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no

processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os

respectivos cálculos, além dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de

Licitações e Contratos Administrativos.

21.3 Para restabelecer a relação que as pafies pactuaram inicialmente entre os encargos

da Contratada e a retribuição da Administração paru a justa remuneração, será efetuada

a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea

"d" do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações ou no artigo 17 do Decreto Municipal

n.o 1312015.

22. EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FTSCALTZAÇÃO

22.1 Os critérios de execução do objeto e de fiscalizaçâo estão previstos no Termo de
Referência, Anexo l, deste Edital.

23. DAS OBRTGAçOES
23.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, Anexo l, deste Edital.

24. DO PAGAMENTO
24.1 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo l,

deste Edital.

25. DAS MULTAS E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
25.1 A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura

Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da

Prefeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor

estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

25.1.1 Cometer fraude fiscal;

25.1.2 Apresentar documento falso;

25.1.3 Fizer declaração falsa;

25.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

25.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

25.1.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

25.1.7 Não mantiver a proposta.

25.2Para os fins da Subcondição 25.'1.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos

nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97, da Lei n' 8.666/93 e a apresentação de amostra

falsificada ou deteriorada.
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25.3 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da

falta cometida:

25.3.1Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização,

no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste

contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

25.3.2 Multas:

a. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a

CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou

pela rescisão contratual, em razáo da inexecução total.

b. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato

ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste

instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c.5o/o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d.5o/o (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no

instrumento convocatório.

e.10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato.

t.20o/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações

contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido

na alínea "a".

25.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo ptazo não superior a 2 (dois) anos;

25.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

26. DOS ESCLARECTMENTOS E DA |MPUGNAçÃO AO EDITAL
26.í Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública,

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatorio deste Pregão
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no
tópico "DADOS DO CERTAME", até às 23.59 horas, no horário oficial de Brasília-DF.
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26.2 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data paru a

realizaçáo do certame, exceto, quandc, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas.

26.3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias

úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o

endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 23:59 horas,

no horárro oficial de Brasília-DF.

26.4Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro

será auxiliado pelo setor técnico competente.

26.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

26.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo e medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do
Comprasnet e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

27. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
27.1 Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)

vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

27.2O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável

uma única vez, a critério da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, para atender à

convocação prevista no item anterior.

27.3 Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresenta(em) situação regular ou recusar-se

a executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada

a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prquizo da aplicação das

sanções cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

27.4 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação,

a associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

28. DO PRAZO DA VTGENCTA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

28.1 O contrato do objeto da presente licitação vigorará até 31 de dezembro do ano do

exercício financeiro em que for formalizado, a contar da data da sua assinatura,
podendo ser prorrogado na forma da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações.

29. DA RESCISÃO CONITRATUAL
29.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto

nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

29.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

29.3 A rescisão do contrato poderá ser:

29.3.1 Determinada por ato urnilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei

51{t
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8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta)

dias; ou

29.3.2 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas

trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuiçóes sociais,

previdenciárias e para com o FGTS.

29.3.3 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS; ou

29.3.4 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

29.4 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditorio e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei

Federal no 8.666/93:

a. O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão

do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da

conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

c. A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação

á Administração.

d. O desatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus

superiores.

e. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do
parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 2í de junho de 1993.

f. A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

que prejudique a execução do contrato.

i. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento
justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está

subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se

refere o contrato.
j. A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando

modificações do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo

primeiro do artigo 65 da lei no 8.666 , de 21 de junho de 1993.

k. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de

Saúde - SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por

repetidas suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do

pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
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contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigaçÕes assumidas até que seja normalizada a situação;

l. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria

Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento,

ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas

obrigações até que seja normalizada a situação.

m. A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de

área, local ou objeto paru a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem

como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

n. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execução do contrato.

o. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das

sanções penais cabíveis.

p. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual,

bem como a fusão execução do contrato.

29.5 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que

haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados

que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a. Devolução de garantia;

b. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c. Pagamento do custo da desmobilização.

29.6 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

29.7 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.

30. DA ANTTCORRUPÇÃO

30.1 Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de

lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu.

a. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a

agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o

presente Contrato;

c. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações

ou prorrogaçôes do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato

convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;

ou
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e. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como rcalizat
quaisquer aÇões ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos

termos da Lei no 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015
(conforme alterado), do U.S. ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme

alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis

Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

31. DA SUBCONTRATAÇÃO
3í.1 Não é permitida a subcontratação total ou parcial paru a execução do contrato.

32. DOS ANEXOS
32.í lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos

a. Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificações
Técnicas;

b. Anexo ll - Modelo de Carta Credencial;
c. Anexo lll - Minuta do Contrato;
d. Anexo lV - Declaração a que alude o art.27o, V da Lei n.o 8.666/93;
e. Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente

os Requisitos de Habilitação.
f. Anexo Vl - Ata de Registro de Preços

33. DO FORO
33.1 As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de

lmperatriz, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado

que seja.

34. DISPOSTÇOES FtNA|S
34.1 A Autoridade Competente do Orgão Requisitante compete anular este Pregão,

devidamente motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente,

mediante ato escrito e fundamentado.

34.2 A anulação do Pregão induz à do contrato.

34.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatorio, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

34.4É. facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquerfase deste Pregão
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada

a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido

apresentados para fins de classificação e habilitação nos termos do § 3' aft. 43, da Lei

8.666/93.

0
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34.4.1Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio
de lances, observado o prazo de que trata o § 2o do art. 38 (Art. 26 §9o da Lei

10.024t19).

34.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

34.6 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

34.7 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2, de 24 de

agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários,

dispensando-se o envio de documentos originais e copias autenticadas em papel.

34.8 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n' 1 1.488, de

15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de

pequeno porte.

34.9 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊruCtn e o
texto do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto
do Edital.

34.10 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por

conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n" 10.52012A02.

34.1í Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios
qov.br/compras e imperatriz.ma.qov.br/licitacoes/ , no link "Central de Licitações - Pregão

Eletrônico".

34.12 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n" 12.846, de í'de agosto
de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil
de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em

especial, ao constante no art. 5o, inciso lV, correspondente aos procedimentos

licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao

certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

34.í3 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisÍvel,
que possua cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto paru a contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte:

34.13.1Na hipótese de não haver vencedor paru a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota

principal.

34.13.2Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a

contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preÇo.

7
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34.í3.3 Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de

aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota

reservada for inadequada para atender asquantidades ou as condições do pedido,

justificadamente.

lmperatriz - MA, 23 de Junho de 2021.

herme Enriq
0lx,qr-*?drs'b,ntet
ue Pereira de Sousa Santos

Pregoeiro
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ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

de de 2021

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de na

Rua no _, inscrita no CNPJ/MF sob o número_,
nesteatorepresentadapor,portadordoCPFno-e
RG no abaixo assinado, propõe a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE -

SEMUS, os preços infra discriminados, para Aquisição eventual e futura de MATERIAIS

DESCARTÁVEIS, para atender as necessidades da sede da SEMUS e suas
coordenações: tST/AlDS, HMt, HMll, SAUDE BUCAL, VlG. EM SAUDE, HEPATITES

VIRAIS, VIGTLÂNCIA SANITÁRIA, SAMU, SAUDE MENTAL, CAF, CEREST, ATENÇÃO
BÁSICA, PAISM, cEo, UPA SÃo JoSÉ, GEMI, SAD, EQUoTERAPIA, TFD e CDII, objeto

do Pregão Eletrônico no 04312021-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,

contados a partir da data de sua abertura.

b)A execução do objeto terá início logo apos o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante.

c) Preço Total por extenso R$.......... . (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

)

ú
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1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a Aquisição eventual e futura de
MATERIAIS DESCARTAVEIS, para atender as necessidades da sede da SEMUS e
suas coordenaçÕes: IST/AIDS, HMl, HMll, SAUDE BUCAL, VlG. EM SAUDE,
HEPATITES VIRAIS, VIGILÂNCIA SANITARIA, SAMU, SAUDE MENTAL, CAF,
CEREST, ATENÇÃO BASICA, PAISM, CEO, UPA SÃO JOSE, CEMI, SAD,
EQUOTERAPIA, TFD e CDll.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. A presente aquisição dos materiais descartáveis faz-se necessárias para
atender a demanda da SEMUS e suas coordenaçÕes conforme segue.
2.2. Aquisição de materiais descartáveis se justifica pela grande importância,
haja vista que os mesmos são indispensáveis para o bom desempenho das atividades
administrativas realizadas na sede da SEMUS e suas Coordenações.
2.3. A divisão dos materiais foi por um lote visando dotar de maior celeridade e
eficiência as várias etapas procedimentais relativas à licitação, formalização e
gerenciamento das atas de registro de preços, aquisição e recebimento dos materiais e
controles dos atos processuais, com reflexos na economia processual e financeira, além
de proporcionar uma maior atratividade para as empresas participantes da licitação.

2.4. Ademais, tendo em vista a impossibilidade de precisar o quantitativo a ser
demandado pela Administração Pública, bem como a conveniência de que as entregas
sejam feitas de forma parcelada e atenda mais de um orgão ou entidade do município, o
Sistema de Registro de Preços demonstra-se a opção mais viável ao procedimento
licitatorio.
2.5. O objeto previsto neste Termo de Referência se enquadra na classificação
de bens comuns, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, que regulamenta a modalidade
do Pregão, por possuir características gerais e específicas usualmente encontradas no
mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico com
vistas a obter a melhor proposta para a Adminlstração Pública.
2.6. Para tanto. o presente TR explicita os elementos básicos e essenciais
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em
participarem do certame licitatorio na preparação da documentação e na elaboração da
proposta.
2.7 Optou-se pela organizaçâo deste certame por item, sempre em respeito a
mais ampla competição e conforme previsto no art,. 23 §§ 1" e 20 da Lei n. 8666/93 e
Súmula 247 do Plenário do TCU.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1 A eventual e futura contratação de pessoa jurídica, para a aquisição do objeto
deste Termo de Referência, se enquadra na classificação de bens comuns,e encontra
amparo legal na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no Município pelo
Decreto Municipal n.o 2212007; no Decreto Municipal n.o 013, de 31 de março de 2015 e
alteraçôes posteriores. que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Municípío
de lmperatriz;na Portaria no 448, de 13 de setembro de 2002, do Ministerio da Fazenda
- Secretaria do Tesouro Nacional e nas demais legislaçÕes correlatas, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couber, a Lei n.' 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas
a lteraçÕes subseq üentes

e
Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - imperatriz (MA)

Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872
site: www. imperatriz.ma.gov.br

F)

',"!'', l-"

\

*"tu- I$PfkÀT&,ã

TERMO DE REFERÊNCIA



.r.rifrft;
,drs,

ffir
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE IMP-ERATR]Z

SECRETARIA MUNICIPRI. DA SAUDE / SUS
{a

4. DA MODALTDADE E TIPO DE LrClrAÇÃO
4.1. Modalidade de Licitação
4.1.1. O certame licitatorio será realizado na

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Impe
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872
site: www.imPeratriz.ma.gov.br

modalidade de PREGÃO
ELETRÔNICO, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREçO, e, em conformidade com a
Lei Federal n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no Município pelo

Decreto Municipal nP 2212007, Decreto Municipal n.o 013, de 31 de março de 2015, que
regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Município de lmperatriz, e Lei n.o

8.666, de 21 de junho 1993 e suas alteraçÕes.
4.2. Tipo de Licitação
4.2.1. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR
PREÇO POR |TEM.

5. DA PARTTCIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
5.1 . O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 30 da Lei

Complementar no. 12312006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do

§ 40 deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts.42 a

49 da lei citada, deverá comprovar tal atributo mediante apresentação de documentação
comprobatória.
5.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição
para participação na licitação. Na hipotese de haver alguma restrição relativa à
regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual
período, paru a regularização da documentação.
5.3. Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de
contrâtação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
5.4. Para o processo em questão deverá ser respeitado o art. 47, inciso l, da Lei no

12312006, que estabelece exclusiva particlpação das microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja ate R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais).
5.5. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas no AMBITO LOCAL, nos termos do art. 9o do Decreto no

8.538/2015 para promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

6. DA PROPOSTA DE PREçOS
6.1. A proposta de preçosdeverá serdigitada e impressa em uma via, redigida
com clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa
juridicamente habilitada pela empresa.
6.2. Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas
todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de
qualquer natureza, que se façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa
licitação, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando
item a item.
6.3. Apresentar indicação detalhada das especificações dos materiais cotados,
citando marca, tipo, fabricante, país de procedência e outras características que
permitam identificá-los, sem referência às expressÕes "similar" ou "compatível", de
acordo com os requisitos indicados neste Termo de Referência.
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6.4. Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar
da data da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela

Comissão Permanente de Licitação.
6.5. Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA,
prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre
valores numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a -

correção de tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada.
6.6. Todos os custos decorrentes cia elaboração e apresentação da PROPOSTA
serão de responsabilidade exclusiva da licitante.
6.7 O orçamento estimado para a contratação, a qual deverá ser adotada paâ a

formulação da proposta de preços, apresenta-se no item 11 deste Termo de Referência.

7. DA HABTLTTAÇÃO
7.1. Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28, 29, 30 e 31 da Lei no.

8.666/93
7.2. Para fins de habilitaçáo, a título de qualificação técnica, a empresa licitante
deverá apresentar:
7.2.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou

entidade da administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a

empresa executou, a contento, objeto compatível com o objeto da licitação.

8. DAS OBRTGAÇÕES Ol CONTRATADA
8.1. lniciar a execução do objeto logo apos o recebimento da "Ordem de
Fornecimento", emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de
dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.
8.2. Respeitar o pruzo estipulado para a execução do objeto, conforme
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
8.3. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada fornecer os
materiais, apos cada solicitação formal, conforme item 13 deste Termo de Referência.
8.4. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar
quaisquer condiçÕes inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que
possam prejudicar a perfeita execução do objeto.
8.5. Facilitar à FISCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
8.6. Responder integralmente por perdas e danos que víer a causar a
CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua
ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais
a que estÍver sujeita.
8.7. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante,
devendo comunicar à CONTR.ATANTE a superveniência de fato impeditivo da
manutenção dessas condiçÕes.
8.8. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um
ptazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das
sanções previstas no art.o 81 na Lei 8.666193.
8.8.1. A recusa injustificada do homologatorio em assinar o contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, cjentro do prazo estabelecido pela Administração,
caracleriza o descumprimento totai da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades
legalmente estabelecidas
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8.9. Aceitar,nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos e supressÔes do
valorlnicialmente estimado paaa execução do contrato, nos termos do § 1o; do art.65
da Lei 8.666/93.
8.10. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial.
8.11. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto

como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela

Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,
pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela

execução do objeto.
8.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados:
8.12.1. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da solicítação da Contratante, quaisquer vÍcios, defeitos, incorreções,
erros, falhas e impeffeiçÕes, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do
objeto.
8.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão
interessado.
8.13.1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente. ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisiçÕes com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos
da garantia, mesmo expirado o pruzo.
8.14. A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
8.14.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por
seu pagamento.
8.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçÕes referentes às leis
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
8.16. Não transferira terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da C.ontratante.
8.17. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do
cumprimento das obrigaçÕes pactuadas entre as partes.
8.18. Pagar todas as despesas. tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
8.19. Garantir que a açáo ou omissâo. total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento
das obrigaçÕes pactuadas entre as partes.
8.20. Relatar a Contratante tocia e oualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
8.21. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaçÕes estabelecidas na
iegislação especifica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas
decorrentes do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas,
impostos e contribuiçÕes, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que
porventura venham a ser criadas e exigicias por Lei
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8.22. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuiçÕes de qualquer natureza
ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos
serviços contratados.
8.23. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que
lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
8.24. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual -
EPl, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE,
bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
8.25. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
8.26. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas
dependências da Contratante;
8.27. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o
descarregamento dos materiais.
8.28. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração
Municipal.
8.29. Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Saúde ou outro local designado
por esta.
8.30. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da
assinatura do contrato.
8.31. Manter inalterados os preços e condiçÕes da proposta.
8.32. Lançar na nota fiscal as especificaçÕes dos produtos, de modo idêntico
aqueles constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
8.33. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da
execução do contrato.
8.34. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das
disposições contidas no Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços,
inclusive quanto ao compromisso do fornecimento dos materiais registrados, atendendo
às solicitações do governo municipal.
8.35. Atender as demais condiçÕes descritas neste Termo de Referência.
8.36. São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização
do Município;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o
período de fornecimento.
8.37 Os produtos em que, apos a entrega, forem detectados defeitos ou
vazamentos, Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante.
8.384 evitar a entrega de objeto impróprio ou de qualidade inferior, não podendo tal fato

ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título
8.39 Preservar e manter a CONTRATANTE salva de quaisquer reinvindicaçÕes,
demandas, queixas e representações de qualquer natureza, em qualquer espécie de
mídia ou redes sociais, decorrentes da prestação do serviço/fornecimento, se
comprometendo ainda a cientificar seus empregados ou prestadores de serviço que
estejam envolvidos com o serviço contratado, direta ou indiretamente, quanto ao
presente item, para que as obrigaçÕes oriundas desta cláusula sejam efetivamente
observadas.
8.40 Apresentar, no ato da contratação e anualmente, o Alvará Sanitário, Licença,
Localização e Funcionamento, os quais deverão ser entregues, por copia autenticada, à

Secretaria Municipal de Saúde, onde ficarão arquivadas no processo de contratualização.
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e. DAS OBRTGAÇOES On CONTRATANTE
9.1. Efetuar o pagamento na forma do item 11 deste Termo, apos o receb
definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigaçÕes legais,
fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposiçÕes deste Termo de
Referência.
9.2. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar
a execução do Contrato, conforme previsto no item 15 deste Termo de Referência.
9.3. Promover o acompanhamento e a fiscalizaçáo do Contrato, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas.
9.4. Rejeitar os materiais cujas especificaçÕes não atendam os requisitos mÍnimos
constantes do Anexo I e ll - deste Termo de Referência.
9.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçÕes, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas
as medidas corretivas necessárias.
9.6. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo apos o
recebimento dos materiais e equipamentos e exigir a sua substituição ou reparação,
conforme o caso.
9.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
Contrato. podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as
especificaçôes e condiçÕes estabelecidas neste Termo de Referência, informando as
ocorrências ao Orgão Gerenciador.
9.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçÕes
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento
do pagamento dos bens fornecidos.
9.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçÕes estabelecidos, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas no art. 81 da
Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes.
910 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos
relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser
irnpresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual
necessária.
9.11. Expedir as AutorizaçÕes de Fornecimento.
9.12. Receber o objeto nos dias, horário e determinado na requisição/autorização de
fornecimento;
9.13. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
9.14. Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA
para a fiel execução do contrato;
9.15. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material.
9.16. Proporcionar todas as condiçÕes para que a Contratada possa executar o
objeto de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos,
especialmente do Termo de Referência;
9.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.18. Prestar esciarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
9.19. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
9.20. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação.
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10. DO PRAZO DA VIGÊNCIA, EXECUçÃO OO CONTRATO E LOCAL D

ENTREGA.
10.1. O futuro contrato que advir deste Termo de Referência, vigorará da data de
sua assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.
10.2. O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido
conforme necessidade de cada órgão lntegrante. A empresa que não cumprir o ptazo
sofrerá sançÕes previstas na Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes.
10.3. Os produtos serão entregues, sem ônus adicional para a contratante, na sede
dos orgãos integrantes, conforme cronograma de cada uma em lmperatriz-MA ou local
designado por pessoa competente para tal, acompanhando da respectiva nota fiscal por
pessoal qualificada da contratada.
10.4. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas
condiçÕes, conforme proposta apresentada, especificaçÕes técnicas e níveis de
desempenho mínimos exigidos, bem como, com prazo de validade não inferior a 120
dias para cada item, a contar da data de entrega, que sempre será dentro dos horários
estabelecidos.
10.5. O recebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva,
porquanto dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se
destina os mesmos, da satisfação de todas as especificaçÕes do Termo de Referência.

11. DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
11.1. O valor estimado da aquisição dos materiais descartáveis fora estipulado
em R$ 2.425.939,19 (dois milhões, quatrocentos e vinte e cinco mil, novecentos e
trinta e nove reais e dezenove centavos), conforme pesquisa efetuada no mercado
local, sites especializados.
11.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas
ou outros encargos eventuaimente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer
reajuste de qualquer natureza, exceto nas hipoteses, conforme o item 12 deste Termo
de Referência:
11.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será
devida indenização a Contratada, observadas as prescriçÕes da Lel no 8.666/93.
11.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos
fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação
para faturamento.
11.5. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a
CONTRATADA deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas)
vias, que deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Av.
Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47, Centro-lmperatriz/MA, para fins de liquidação e
pagamento.
11.6. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de
Saúde, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias
apos a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais
devidamente certificadas peio Agente Público competente.

.#
lrrtrl ..

-ry/P'$,

11.7. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS
wIEDIANTE O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS DESCARIAVEIS, à medida que
forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do
empenho.
11.8. A Contratada homologatoria deverá apresentar junto às notas fiscais,
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
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regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serv CP- FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os
serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS.
11.9. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não
inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.
11.10. A atestação da fatura correspondente à prestação da aquisição e recarga
caberá ao fiscal do contrato ou outro servidor designado para esse fim.
11.11. Havendo erro na nota fiscallfatura ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento Íicará pendente, até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras.
11.11.1. A contagem do pruzo para pagamento será reiniciada e contada da
reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as
devidas correçÕes, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela
CONTRATADA
11.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente
qualquer obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento
de preços ou atualização monetária.
11.13. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o
pagamento apos a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as
especificaçÕes do contrato.
11 14. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade
do valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de
acordo com o fornecimento efetivamente efetuado.
11.15. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla
defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à
CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizaçÕes
devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.
11.16. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos
moratorios à taxa nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente
em regime de juros simples.
11.17. O valor dos encargos será calculado pela formula: EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratorios devidos, N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira =
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.
11.18. O preço unitário considerado para o fornecimento dos materiais será o
preÇo registrado na Ata de Registro de Preços - ARP, ofertado na proposta vencedora
deste Pregáo.
11.19. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados,
conforme Decreto ttlunicipal n.o 1312015.
11.2O. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas,
fretes e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto
deste contrato, isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.
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11.21. Os preços registrados, oferecido na proposta vencedora serão
irreajustáveis durante toda a vigência contratual, exceto nas hipoteses decorre
devidamente comprovadas das situaçÕes previstas no item "Do Critério de Reajuste"

12. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
12.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração,
será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na
forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n." 8.666i93 e suas alteraçÕes ou no artigo 17 do
Decreto Municipal n.o 1312015.

13. DO PRAZO E COND|ÇÕES DE EXECUÇÃO
13.1. A execução do objeto terá início logo apos o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando ate 31 de
dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.
13.2. O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda,
conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como
da existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados
pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira
responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.
13.3. O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo le demais
disposições deste Termo de Referência.
13.4. A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 10
(dez) dias, após a solicitação formal pela Contratante.
13.5. Os itens entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com
sua conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.
13.6. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo
com as especificaçÕes e condiçÕes deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

14. DO CRITÉRIO DE ACETTAÇÃO DO OBJETO
14.1. O (s) objetos (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
14.1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
conformidade das especificaçÕes dos materiais com aqueles determinados no Anexo I -
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão
apenas as informaçÕes constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a
respectiva nota de empenho.
14.1.2. DEFINITIVAMENTE: no prczo de até 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, apos a verificação das especificações, qualidade e quantidades
dos materiais e conseqúentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser
elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.
14.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.
14.3. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s)
produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o

6.076/90.

15. DA FISCALTZAÇÃO DO CONTRATO
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15.1.
serão
anota

A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integ ç
feitos pelo servidor serão especialmente desrgnados no ato da contratação, quê

rão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
.CP

regularização das f{r"r ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666,
de 21.06.93.
15.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou

comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientês a Administração.
15.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.
15.4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do
setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse
fim.
15.5. Constitui-se como fiscalização, verificar se o fornecimento foi realizada com
observação às disposiçÕes pertinentes às obrigaçÕes da contratada e contratante,
implicando em caso negativo no não atesto das notas, até regularizaçáo;
15.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores
responsáveis pela fiscalização, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes a administração.
15.7. A fiscalização deverá ser acompanhada por meio de instrumentos de controle
que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

a) os resuitados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação
profissional exig idas;
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigaçÕes decorrentes do contrato;
0 a satisfação do público usuário.

15.8. Cabe ao fiscal, também, notificar a contratada quando a mesma apresentar
irregularidades e/ou faltas na execução do obyeto.

16. DAS SANÇÓES CONTRATUATS
16.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançÕes, segundo a
gravidade da falta cometida.
16.1.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização,
no caso dedes cumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato
ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
16.1.2. Multas:
16.1.2.1. 0,03% (três centésirros por cento) por dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso Deccrridos .30 it:'rnta) clias de atraso a CONTRATANTE poderá
decidir pela continuidade da aplicação cia niulta ou pela rescisão contratual, em razão da
inexecução total.
16.1.2.2. 0,06% (seis cenfésimos por centol por" dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos .Lr qualquer outro Vaza previsto neste

instrumento, náo abrangido pelas de,"nais alineas.
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16.i.2.3. 5 %o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo nã
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecído no contrato.
16.1.2.4. 5 % (cinca por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condiçÕes de habiiitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
16.1.2.5. 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipotese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.
16.1.2.6. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-
se quando houver reiterado descumprimento de obrigaçÕes contratuais - atraso superior
ao pruza limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

16.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que
seja promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

17. DA RESCISÃO CONTRATUAL
17.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
17.2. Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
17.3. A rescisão do contrato poderá ser:
17.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS, nos casos enumerados nos incisos i a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93,
notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

17.3.1.1. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo
da aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas
trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuiçÕes sociais, previdenciárias
e para com o FGTS.

17.3.2. Amlgável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Munlcipal de Saúde - SEMUS;
ou
17.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
17.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao
contratado o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a
XVI da Lei Federal no 8.666/93:
17.4.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de
Saúde - SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensÕes que totalizem o mesmo ptazo. independentemente do pagamento
obrigatório de indenizaçÕes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
ciesmobilizaçÕes e mobilizaçÕes e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até
que seja normalizada a situação;
17.4.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria
Municipal de Saúde - SEMTJS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou
parcelas destes já recebiclos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de

.r*'"
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35eoptar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçÕes até que seja normalizada a

situação.
17.4.3. A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de
área, local ou objeto parc a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como
das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
17.4.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem
que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

17.4.4.1. Devolução de garantia;
17.4.4.2. Pagamentos cjevidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
17.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilização.

17.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
17.6. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.

18. DA ANTTCORRUPÇÃO
18.1. Na execução do futuro Contrato e vedado à Secretaria Municipal de Saúde de
lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu. e/ou a preposto seu, e/ou a gestor
seu.

a) Prometer, oÍerecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a
agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o
presente Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçÕes
ou prorrogaçÕes do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório
da licitaçáo pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) [Vlanipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;
ou
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar
quaisquer açÕes ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos
termos da Lei no 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015
(conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme
alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis
Anticorrupçáo"). ainda que não relacionadas com o presente contrato.

19. DAS DtSpOStÇOES COMPLEMENTARES
19.1. As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro,
rescisão, sançÕes e as demais norrnas deste Termo de Referência, deverão constar em
cláusulas da minuta do contrato.
19.2. O contrato poderá sei' altei"ado flos casos previstos no art. 65 da Lei n.o
8.666/93, desde que haja interesse Ca CONTRA-|A.NTE. com a apresentação das
devidas j ustificativas.

2A. DAS DISPOS!ÇÕES GERAIS
20.1 A Senhora Secretária TVrunicipal de Saúde - SEMUS/lmperatriz-MA, poderá revogar
a licitação por razÕes de interesse publico cjecorrente de fato superveniente
devidamente comprovado ou anulá-ia por ilegalidade, cio que dará ciência aos licitantes
mediante publicação na imprensa Cficial ( arts 49 e 59 da Lei no 8.666/93).

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47- centrcr, cEP 559C3-2;',0 - iillperatriz (MA)

Fone: (99) 3524-9872i Fax: (99) 3524-9872
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20.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados bé
Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos no 1657, -
Juçara - lmperatriz - MA. Processo no 02.19.00.099612021- SEMUS.

lmperatriz -MA,24 de março de 2021
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA. MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO - CPL

3sg
CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 04312021- CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado cio Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (tMA), de 2021

A(o)

PREGOETRO(A) MUNtCtPAL

REF. PREGÃO elernÔMCo tt" t2021-CpL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/II/F sob o no

com sede na rua vem pela presente informar a Vs.

portador do RG no _ e doSas. que o Sr

CPF no é designado para representar nossa empresa na Licitação

acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e

impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar

documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar,

formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

.7
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pnecÃo euernôuco No o43rzoz1- cpl

ANEXO ll!

(MTNUTA DO CONTRATO)

GoNTRATO No_/2021 -

coNTRATo DE noursrçÃo EVENTUAL E FUTURA

DE MATERTATS DEscenrÁvets, pARA ATENDER

AS NECESSIDADES DA SEDE DA SEMUS E SUAS

cooRDENeÇôes: rsr/ArDS, HMt, HMu, SAUDE

BUGAL, VIG. EM SAUDE, HEPATITES VIRAIS,

vtcruÂttcre slrutrÁRrA, SAMU, sAUDE MENTAL,

cAF, GEREST, ATEruçÃo gÁstcA, pArsM, cEo,
upa sÃo JosÉ, cEMr, sAD, EeuorERAprA, TFD

E CDII, QUE ENTRE SI CELEBRAM O IIIIUI.IICÍPIO

DE IMPERATRIZ E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO.

Ao(s) dias do mês de _ do ano de 2021, de um lado, o fUUrulCíptO Oe

IMPERATRIZ, CNPJ/MF no 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, no 201,

Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o _
SSP/IV|A e do CPF/IMF n.o doravante denominado simplesmente de

coNTRATANTEe,dooutrolado,aempreSa-,CNPJ/MFn.o
estabelecida na neste ato, representada pelo,

Sr portador do RG n.o e do CPF/MF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no

Processo n.o 02.19.00.0996/202í-SEMUS e proposta apresentada, que passam a integrar

este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não

conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o

8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMETRA . DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste contrato a Aquisição eventual e futura de MATERIAIS

DESCARTÁVEIS, para atender as necessidades da sede da SEMUS e suas

6
RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BAIRRC .lUÇARA - IMPERATRIZMA
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coordenações: IST/AIDS, HMl, HMll, SAUDE BUCAL, VtG. EM SAUDE, HEPATITES

vrRArs, vrotÂttcre sRrutrÁRrA, sAMU, sAUDE MENTAL, cAF, cEResr, eteruçÃo
gÁsrcA, pArsM, cEo, upe sÃo JosE, cEMt, sAD, EeuorERAptA, TFD e cDlt com

motivação no Processo Administrativo no 02.í9.00.099612021-SEMUS, e em

conformidade com o Pregão Eletrônico n" 0431202í-CPL e seus anexos, que independente

de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente

contrato está consubstanciado no procedimento licitatorio realizado na forma da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

1.2 Os objetos, especificações e quantidades estão claramente descritos nas planilhas

no anexo I do Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇOTS ON CONTRATADA

2.'l lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento", emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando ate 31 de

dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.

2.2 Respeitar o ptazo estipulado paru a execução do objeto, conforme estabelecido no

Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

2.3 Observar o ptazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada fornecer os

materiais, após cada solicitação formal, conforme CLAUSULA DECIMA SEGUNDA deste

Contrato.

2.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do objeto.

2.5 Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

2.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE

ou a terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver

sujeita.

2.7 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo

comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas

condições.

2.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um ptazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis apos a notificação da Contratada, sob pena das sanções

previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.

2.8.1 A recusa injustificada do homologatorio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza

o descumprimento total da obrigaçáo assumida, sujeitando-o às penalidades

legalmente estabelecidas.
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2.9 Aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos e supressões do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei

8.666/93.

2.10 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

2.11 lndicar em até 05 (cinco) dias apos a assinatura do contrato, 01 (um) preposto

como seu representante, conforme elenca (art 68, da Lei 8666/93), aceito pela

Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente

e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

2.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de materiais empregados;

2.12.1Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazet, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias

úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções,

erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução

do objeto.

2.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão

interessado.

2.l3.l Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,

inclusive os decorrentes de aquisições com vÍcios ou defeitos, constatáveis nos prazos

da garantia, mesmo expirado o ptazo.

2.14 A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

2.14.14 inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,

fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por

seu pagamento.

2.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

2.16 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e

expressa anuência da Contratante.

2.17 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

2.18 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-

de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

2.'19 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor

competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

n(.x
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2.20 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
2.21 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes

do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura

venham a ser criadas e exigidas por Lei.

2.22 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,

acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou

espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços

contratados.

2.23 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
2.24 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPl,

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como

cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

2.25 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

2.26 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências

da Contratante;

2.27 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o

descarregamento dos materiais.

2.28 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração

Municipal.

2.29 Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Saúde ou outro local designado por

esta.

2.30 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final

ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura

do contrato.

2.31 Manter inalterados os preços e condições da proposta.

2.32 Lançar na nota fiscal as especificaçôes dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I - do Termo de Referência.

2.33 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.

2.34 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçoes

contidas no Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive quanto

ao compromisso do fornecimento dos materiais registrados, atendendo às solicitações do
governo municipal.

2.35 Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.

2.36 São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver previa

autorização do Município,

CP
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b) a subcontratação parc a execução do objeto deste contrato;

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante

o período de fornecimento.

2.37 Os produtos em que, após a entrega, forem detectados defeitos ou vazamentos,

Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante.

2.38 A evitar a entrega de objeto improprio ou de qualidade inferior, não podendo tal fato

ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título

2.39 Preservar e manter a CONTRATANTE salva de quaisquer reinvindicações,

demandas, queixas e representações de qualquer natureza, em qualquer espécie de mídia

ou redes sociais, decorrentes da prestação do serviço/fornecimento, se comprometendo

ainda a cientificar seus empregados ou prestadores de serviço que estejam envolvidos com

o serviço contratado, direta ou indiretamente, quanto ao presente item, para que as

obrigações oriundas desta cláusula sejam efetivamente observadas.

2.40 Apresentar, no ato da contratação e anualmente, o Alvará Sanitário, Licença,

Localização e Funcionamento, os quais deverão ser entregues, por cópia autenticada, à

Secretaria Municipal de Saúde, onde ficarão arquivadas no processo de contratualização.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

3.í Efetuar o pagamento na forma da CLAUSULA QUINTA deste Contrato, após o

recebimento definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações

legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do Termo de

Referência.

3.2 Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto na CLAUSULA SETIMA deste Contrato.

3.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto

quantitativo e qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas.

3.4 Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

constantes do Anexo I - do Termo de Referência.

3.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as

medidas corretivas necessárias.

3.6 lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento

dos materiais e exigir a sua substituição, conforme o caso.

3.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do

Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, informando as

ocorrências ao Orgão Gerenciador.

3.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçoes

pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do

pagamento dos bens fornecidos.
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3.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçôes estabelecidos, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8í da Lei 8.666/93

e suas alterações.

3.í0 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma

de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

3.í 1 Expedir as Autorizações de Fornecimento.

3.12 Receber o objeto em dias úteis, no horário de th às 18h00, no local determinado na

requisição/autorização de fornecimento;

3.13 Disponibilizar local adequado parc a realizaçáo da entrega.

3.14 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a

fiel execução do contrato;

3.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,

para a entrega material.

3.í6 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do

Termo de Referência;

3.17 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

3.í8 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

3.19 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

3.20 Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO OO CONTRATO E

LOCAL DE ENTREGA

4.1 O futuro contrato que advir do Termo de Referência, vigorará da data de sua

assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

4.2 O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido conforme

necessidade de cada orgão lntegrante. A empresa que não cumprir o ptazo sofrerá sanções
previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

4.3 Os produtos serão entregues, sem ônus adicional para a contratante, na sede dos

órgãos integrantes, conforme cronograma de cada uma em lmperatriz - MA ou local

designado por pessoa competente para tal, acompanhando da respectiva nota fiscal por

pessoal qualificada da contratada.

4.4 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condições

de ingestão, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de

desempenho mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

4.5 O recebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
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dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os

mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência.

cLÁusuLA QUTNTA - DO PREÇO E CONDIÇÔES Oe PAG4IVIENTQ

5.í Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou

outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste

de qualquer natureza, exceto nas hipoteses, conforme a CLAUSULA SEXTA deste Contrato;

5.2 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666/93.

5.3 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos

fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para

faturamento.

5.4 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA

deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser

entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Av. Dorgival Pinheiro de Sousa,

no 47, Centro - lmperatrizlMA, para fins de liquidação e pagamento.

5.5 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, por

meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias apos a aceitação

definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo

Agente Público competente.

5.6 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE

O FORNEGIMENTO DOS MATERIAIS DESCARTÁVEIS, à medida que forem entregues os

mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

5.7 A Contratada homologatoria deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação

de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do

Trabalho (Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de

impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o

lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

5.8 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos

fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante

contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês,

pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.

5.9 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal

do contrato ou outro servidor designado para esse fim.

5.10 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas

saneadoras.

5.í0.1. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da

reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com

as devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à
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CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela

CONTRATADA.

5.11 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente

qualquer obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de
preços ou atualização monetária.

5.12 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento

apos a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do

contrato.

5.í3 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do

valor e das quantidades estimadas paru a contratação, realizando o pagamento de acordo

com o fornecimento efetivamente efetuado.

5.14 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os

valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizaçÕes devidas pela

CONTRATADA, nos termos do contrato.

5.15 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa

nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

5.16 O valor dos encargos será calculado pela fórmula. EM = I x N x VP, onde. EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor
da prestação em atraso.

5.17 O preço unitário considerado para o fornecimento dos materiais será o preÇo

registrado na Ata de Registro de Preços - ARP, ofertado na proposta vencedora deste

Pregão.

5.18 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados,

conforme Decreto Municipal n.o 1312015.

5.19 No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes

e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste

contrato, isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

5.20 Os preços registrados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e

irreajustáveis durante toda a vigência contratual, exceto nas hipoteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas no item de critério de reajuste.

CLÁUSULA SEXTA. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

6.1 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos da Contratada e a retribuição da Administração paru a justa remuneração, será

efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da

alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações ou no artigo 17 do Decreto

Municipal n.o 1312015.
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7.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral,

serão feitos pelos servidores determinados no ato da contratação que anotarão em registro

proprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

7,2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou

comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes a Administração.

7.3 Afiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade

da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

7.4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor

responsável pela fiscalizaçáo do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

7.5 Constitui-se como fiscalização, verificar se o fornecimento foi realizada com

observação às disposições pertinentes às obrigações da contratada e contratante,

implicando em caso negativo no não atesto das notas, até regularizaçáo,

7.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores

responsáveis pela fiscalização, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil

paru a adoção das medidas convenientes a administração.

7.7 A fiscalização deverá ser acompanhada por meio de instrumentos de controle que

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

a. os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b. os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação

profissional exig idas ;

c. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e. o cumprimento das demais obrigaçÕes decorrentes do contrato;

a satisfação do público usuário.

7.8 Cabe ao fiscal, também, notificar a contratada quando a mesma apresentar

irregularidades e/ou faltas na execução do objeto.

CLÁUSULA OITAVA - DO CRITERIO DE ACE DO OBJETO

8.1 O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

8.1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da

conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos

Anexos I - Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se

observarão apenas as informaçÕes constantes da fatura e das embalagens, em

confronto com a respectiva nota de empenho.

â.
/
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8.1.2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, apos a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos

materiais e consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser

elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

8.2 O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

8.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo orgão licitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s)

ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente,

garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

clÁusutl ttotrR - oo vlloR oo corurRlro e oe cuessrnceÇÃo
ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO

9.1 O valor global estimado do contrato e de R$..... ( )

9.2 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

CLÁUSULA DECI MA - DAS SANCÕTS COruTRATUAIS

í0.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida

a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da

falta cometida.

10.1.1. AdveÉência escrita. quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização,

no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato

ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuÍzos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

10.1.2. Multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir

pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da

inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,

para ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste instrumento, não

abrangido pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

5
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dl5 Yo (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatorio.

el10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipotese de rescisão contratual

por inexecução parcial do contrato.

Íl20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipoteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais

- atraso superior ao ptazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea "a".

10.2 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo ptazo não superior a 2 (dois) anos;

10.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida

a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto

nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

11.2 Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditorio e a ampla defesa.

11.3 A rescisão do contrato poderá ser:

1í.3.í Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93,

notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

11.3.2Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas

trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e

para com o FGTS.

í1.3.34migável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS; ou

11.3.4 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

11.4 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditorio e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal

no 8.666/93:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levando a Administraçáo a comprovar a impossibilidade da conclusão

dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

w,
I
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c) A paralisaÇão da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicafáo á

Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execuçáo, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do

parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações

do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65

da lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde
- SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação cla ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas

suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do pagamento

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas

até que seja normalizada a situação;

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria

Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou

parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a

situação.

m) A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área,

local ou objeto paru a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das

fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções

penais cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a

fusão execução do contrato.
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íí.5 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que

haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que

houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilização.

11.6 A rescisão administi'ativa ou amigávei será precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

11.7 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.

clÁusuu oecrue securuoa - oo pnezo e coruorÇôes oe execuÇÃo

12.1 A execução do objeto terá início logo apos o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de

dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.

12.2 O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda,

conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da

existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela

Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira

responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

12.3 O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais
dísposiçoes do Termo de Referência.

12.4 A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 10 (dez)

dias, apos a solicitação formal pela Contratante.

12.5 Os itens entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua

conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

12.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com

as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e deste Contrato.

CLAUSULA OÉCrUe reRCelnR - D4 §UBCOIqTRÀTÂQEQ

13.1 Não e permitida a subcontratação total ou parcial paru a execução do contrato

CLÁUSULA DEctMA QUARTA . DA ANTICoRRUPÇÃo

14.1 Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de

lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

ZRUA URBANO SANTOS, No 1657 - BA.IRRO JUÇARA - IMPERATRIZMA
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c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorizaçáo em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer

aÇões ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei

no 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do

U.S. ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras

leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas

com o presente Contrato.

CLAUSULA DECIMA QUINTA. DO FORO

í5.1 Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios

oriundos da execução deste Contrato.

15.2 E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é

lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado

conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 2021

CONTRATANTE

Secretário Municipal

CPF

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

CPF

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZMA
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 04312021. CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DO rNC. V DO ART. 27 DA LEI

8.666/93

DECLARAçÃO

(Nome da Empresa inscrito no CNPJ/MF sob no

por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)
portador da Carteira de ldentidade no

edoCPFno-,DECLARA,palafinsdodispostonoinc.Vdoart.
27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva. emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( )

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

0
RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZMA
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 04312021- CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CtÊNCtA E CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS

DE HABTLTTAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatorio Pregão Eletrônico n"

04312021-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme

exigências legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração e feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 2021

Representante Legal da Empresa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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PREGÃO ELETRÔNICO NO O43I2O2'I - CPL

ANEXO V!
(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS No /2021

A COMISSÃO penUANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, vinculada ao gabinete do

Prefeito, criada pela instituída pelo Decreto no 044, de 31 de julho de 1997 e suas
alterações posteriores,com sede e foro na cidade de lmperatrizlMA, com sede à Rua

Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA - CEP 65.900-505, neste ato
representado Presidente, Sr. Francisco Sena Leal, brasileiro, casado, portador da

Cédula de ldentidade no 0000333957946 - SESP MA e do CPF no 175.296.203-63,
nomeado por meio da Portaria no 12.056, de 22 de Janeiro de 2020, publicada em

2210112020, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto Municipal no 27 de 04 de
julho de 2014, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no XXX2021, publicada no dia xx de

xxxxx e 2021, abertura da sessão em xxxxxx de 2021, às xx:00h (xxxxx horas),

Processo Administrativo no 02.19.00.099612021-SEMUS, resolve registrar os preços

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no

8.666, de21 de junhode l993esuasalterações, Decreto n.o7.892, de23de janeiro

de 2013, Lei Federal no. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal no.

02212007, Decreto Municipal no 13 de 31 de março de 2015, em conformidade com as

disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto Aquisição eventual e futura de MATERIAIS

DESCARTÁVEIS, para atender as necessidades da sede da SEMUS e suas
coordenações: IST/AIDS, HMl, HMtt, SAUDE BUCAL, VlG. EM SAUDE,
HEPATITES VIRAIS, VIGILÂNCIA SANITÁRIA, SAMU, SAUDE MENTAL, CAF,
CEREST, ATENÇÃO BÁSICA, pAtSM, cEO, UpA SÃO JOSÉ, CEMI, SAD,

EQUOTERAPIA, TFD e CDll, do Pregão Eletrônico no 04312021, que é parte

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de

transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES, QUANTITATIVOS e FORNECEDORES

2.1 Do quantitativo

tRUA URBANO SANTOS, No 1657 - BAIRRO iUÇARA - IMPERATRIZMA
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ITEM CATMAT DrscRrMrNAçÃo APRES.
ORGÃOS

PARTICIPANTES

ónaÃos ruÃo

PARTICIPANTES

L 235787

Colher descartável, material :

plástico, cor: branca,
aplicação: refeição
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LC L23lO6 - Art. 48, inciso !).

CX.

1000

UND

851 1702

2 279853

Colher descartável, material :

plástico, cor: incolor,
aplicação: sobremesa
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCt23l06 - Art.48, inciso l).

PCT.

100

UND

489 978

3 254007

Copo descartável, material :

plástico, capacidade: 50 ml,
aplicação: café (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LCL23|06 -
Art.48, inciso l).

CX.

2s00
UND

905 1810

4 231948

Copo descartável, material :

plástico, capacidade: 180 ml
(EXCLUSTVO DE ATÉ 25% PARA

ME E EPP - LCL23lO6 - Art. 48,
inciso lll).

cx.
2500

UND

647 1294

5 231948
Copo descartável, material:
plástico, capacidade: 180 ml

cx.
2500

UND

1.584 3168

6 332641,

Copo descartável, material :

plástico, capacidade: 200 ml,
aplicação: água,suco e

ref rigerente, ca racterísticas

adicionais: nbr 14865,2002-
abnt, cor: branco (EXCLUSIVO

DE ATÉ zs%PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso lll).

cx.
2s00
UND

588 1.176

7 332641

Copo descartável, material :

plástico, capacidade: 200 ml,
aplicação: água,suco e

refrigerente, características

adicionais: nbr 14865,2002-

abnt, cor: branco

cx.
2500

UND

3.335 6670

RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZ/MA
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B 2556Lt

Copo descartável, material :

plástico, capacidade: 300 ml
(EXCLUSTVO DE ATÉ 2s%PARA
ME E EPP - LCL23|O6 - Art. 48,
inciso lll).

CX.

2500

UND

471 942

9 25561L
Copo descartável, material :

plástico, capacidade: 300 ml

CX.

2500

UND

1.524 3048

10 304397

Embalagem, tipo: quentinha,
material: alumínio,
características adicionais: com

tampa, ns 8 (EXCLUSIVO PARA

ME E EPP -LCt23l06 - Art.48,
inciso I).

PCT.

100

UND

228 456

378 7561.1. 4438L4

Embalagem plástica, forma:
saco, transparente para

conservar alimentos,
capacidade: 1 kg ou 1L

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LcL23lo6 - Art. 48, inciso l).

BOBINA

1000

UND

t2 44381.4

Embalagem plástica, forma:
saco, transparente, para

conservar alimentos,
capacidade: 2 kg ou 2L

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LC L23lO6 - Art. 48, inciso l).

BOBINA

1000

UND.

656 1312

518 103613 44381.4

Embalagem plástica, forma:
saco, transparente, para

conservar alimentos,
capacidade: 5 kg ou 5L

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCt23l06 - Art.48, inciso l).

BOBINA

500

UND.

310 620

Faca descartável, material :

plástico, cor: branca,

aplicação: refeição,sobremesa
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso t).

PCT.50

UND
1.4 221998

4
U
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15 420825

Filme embalagem, material:
pvc - cloreto de polivinila, tipo
filme: termoencolhível,
largura: 28 cm, aplicação:
armazenamento de alimentos,
comprimento:30 m,
transmitância : transparente
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso !).

ROLO 525 1050

1_6 279329

Fósforo, materia! corpo:
madeira, tipo: curto
(EXCTUSIVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso l).

PCT. 10

CAIXAS

(40

pa litos
cada)

286 572

L7 304s09

Talher descartável, material :

plástico, tipo: garfo, aplicação:
refeição, cor: branca
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso l).

PCT.50

UND
3L3 626

18 3201.67

Talher descartável, material :

plástico, tipo: garfo, aplicação
sobremesa, cor: incolor
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso l).

PCT. 50

UND
39s 790

19 243002

Guardanapo de papel,

material : celulose, largura: 22

cm, comprimento: 23 cm, cor:

branca, tipo folhas: dupla,
características adicionais:
macio (EXCLUSIVO PARA ME E

EPP - LC L23/06 - Art. 48,

inciso l).

PCT. 50

UND
4.650 9300

3392
PCT.50

UND
1.69620 231-464

Guardanapo de papel,
material: celulose, !argura: 33

cm, comprimento: 30 cm, cor:

branca, tipo folhas: simples
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23l06 - Art. 48, inciso l).
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PREFElTURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCITAÇÃO - CPL

21" 471.345

Luva proteção, material:
plástico, tamanho: único, tipo:
5 dedos, aplicação:
manipulação de alimentos,
características adicionais: face
externa gofrada por gravação

multiponteada, cor:
transparente (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LCL23|O6 -

Art.48, inciso l).

PCT.

100

UND

1..223 2446

22 299620

Palito, material: madeira,
formato: roliço, comprimento:
6 cm, aplicação: higiene
dental, características
adicionais: embalagem de
papel individual (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LCL23|O6 -

Art.48, inciso l).

cx.
2000
UND

367 734

23 258L23

Papel alumínio, material:
alumínio, comprimento: 7,50
m, Iargura:45 cm,

apresentação: rolo, aplicação:
alimentação de pessoal
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCt23l06 - Art.48, inciso t).

ROLO 3.323 6646

24 410381

Toalha de papel, material:
papel, tipo folha: dupla
picotada, comprimentol. 22

cm, Iargura: 20 cm, cor:
branca, características
adicionais: alto grau de
absorção (EXCLUSIVO PARA

ME E EPP - LCt23l06 - Art. 48,
inciso l).

PCT.

COM

DOIS

ROLOS

9.762 1,9524

0
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rt§

CPL

25 372768

Prato, material: plástico,
aplicação: refeição,
características adicionais:
descartável, diâmetro : 2L cm,
cor: branca (raso) (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LCt23lO6 -

Art.48, inciso l).

CAIXA

500

UND

337 674

26 372768

Prato, material: plástico,
aplicação: refeição,
características adicionais:
descartável, diâmetro : 2l cm,
cor: branca (fundo)
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LcL23lo6 - Art. 48, inciso l).

CAIXA

500

UND

3L9 638

27 364463

Prato, material : plástico,
aplicação: refeição,
características adicionais:
descartável, diâmetro: 15 cm,
cor: branca (fundo)
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23l06 - Art.48, inciso !).

PCT. 10

UND
38.368 76736

661 132228 300357

Saco, material: papel mono,
tipo uso: acondicionamento
pipoca, cor: branca, aplicação:
acondicionamento de
alimentos, características

adicionais: gramatura 30 g,m2,
altura: 10 cm, largura: 11 cm
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso l).

FARDO

500
UND

395773

Saco, material: plástico,
aplicação: acondicionamento
cachorro quente, altura: 120

mm, largura: 200 mm,
transmitância: mono!úcido
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso l).

FARDO

500

UND

661 132229

?
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30 398513

Saco, material: plástico, cor:
incolor, altura: 24 cm,largura:
4 cm, transmitância:
transparente (uso sacolé)
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso t).

FARDO

1000
UND

660 1.320

3.151 630231 339677

Tampa copo, material:
poliestireno, tipo: descartáve!,
capacidade copo: 180 ml,
características adicionais: não
tóxico (EXCLUSIVO DE ATÉ

25% PARA ME E EPP - LC

L23lO6 - Art.48, inciso ill).

PCT.

100

UND

32 339677

Tampa copo, material:
poliestireno, tipo: descartável,
capacidade copo: 180 ml,

características adicionais: não
tóxico

PCT.

100

UND

9.454 18908

33 251.239

Tampa copo, material:
poliestireno, cor: branca,
diâmetro:77 mm, tipo:
descartável, capacidade copo:
300 ml (EXCLUSIVO PARA ME

E EPP - LC L23lO6 - Art. 48,
inciso l).

PCT.

100

UND

L45 290

34 332930

Touca, tipo: descartável,
materia!: polipropileno, cor:
branca, características

adicionais: tamanho único

com elástico (EXCLUSIVO DE

ATÉ25O/O PARA ME E EPP' LC

t23l06 - Art.48, inciso llt).

PCT.

100

UND

3.219 6438

35 332930

Touca, tipo: descartável,
material: polipropileno, cor:
branca, características
adicionais: tamanho único
com elástico

PCT.

100

UND

10.996 2r992

7
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coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

36 311829

Pote alimentos, material:
plástico, capacidacle: 250 ml,
características adicionais:
descartáve!, com tampa,
plástico resistente, atóxi,
aplicação: acondicionamento
de alimentos (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LC L23lO6 -

Art.48, inciso l).

PCr.24
UND

4.248 8496

37 3L1.829

Pote alimentos, material:
plástico, capacidade: 100 m!,
características adicionais:
descartável, com tampa,
plástico resistente, atóxi,
aplicação: acondicionamento
de alimentos (EXCLUSIVO DE

ATÉ25% PARA ME E EPP - LC

L23lO6 - Art.48, inciso lll).

CX.

2000
UND

1_00 200

s0638 311829

Pote alimentos, material:
plástico, capacidade: 100 ml,
características adicionais:
descartável, com tampa,
plástico resistente, atóxi,
aplicação: acondicionamento
de alimentos

cx.
2000
UND

253

39 351543

Filme embalagem, material:
pvc - cloreto de polivinila, tipo
filme: esticável, largura: 400

mm, aplicação:

armazenamento de alimentos,
comprimento:300 m,
transmitância : transparente
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23l06 - Art.48, inciso l).

ROLO 527 1054

796
cx. 50

UNID
398241343

Fósforo, material corpo:
madeira, cor cabeça:

vermelha, tipo: Iongo
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23l06 - Art.48, inciso l).

40
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4t 219923

Embalagem plástica, forma:
sacola, largura: 40 cm, altura:
50 cm (capacidade lkg ou 1L)

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art. 48, inciso l).

FARDO

1000

UND

378 756

42 219924

Embalagem plástica, forma:
sacola, largura:45 cm, altura:
60 cm (capacidade 5kg ou 5L)

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso I).

FARDO

L000

UND

407 814

43 219925

Embalagem plástica, forma:
sacola, Iargura: 50 cm, altura:
70 cm (capacidade 10kg ou
101) (EXCLUSTVO PARA ME E

EPP - LC L23lO6 - Art.48,
inciso l).

FARDO

1000

UND

390 780

44 222090

Embalagem isopor, forma:
caixa térmica, capacidade: 120

l, comprimento:795 mm,

largura: 590 mm, altura:454
mm, espessura:52 mm,
características adicionais: com
tampa (EXCLUSIVO PARA ME

E EPP - LC LZ3(OS - Art. 48,
inciso l).

UND 74 148

45 222071

Embalagem isopor, forma:
caixa térmica, capacidade: 80
I, comprimento: 743 mm,
largura: 560 mm, altura: 395

mm, espessura: 50 mm,
características adicionais: com

tampa (EXCLUSIVO PARA ME

E EPP - LC L23lO6 - Art. 48,
inciso l).

UND 83 166

2
U
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAçÃO - CPL

rt§

CP

46 348495

Embalagem isopor, forma:
caixa térmica, capacidade: 7 l,
comprimento:286 mm,
largura: 205 mm, altura: 226
mm, espessura: 20 mm,

características adicionais: com
tampa, aplicação:
acondicionamento
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCtz3l0í - Art.48, inciso l).

UND 79 158

2220L3

Embalagem isopor, forma:
caixa térmica, capacidade: 12

l, comprimento:340 mm,
largura: 230 mm, altura: 305

mm, espessura: 23 mm,
características adicionais: com
tampa (EXCLUSIVO PARA ME

E EPP -LCt23l06 - Art.48,
inciso l).

UND 720 240

48 3531.42

Toalha de papel, material:
papel, tipo folha: 2 dobras,
comprimento: 23 cm, largura:
2L cm, cor: branca,
características adicionais:
interfolhada (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LC 123106 -

Art.48, inciso l).

FARDO

1000

UND

1.655 3310

49 458045

Canudo refresco, material:
p!ástico, características
adicionais: descartável,
sanfonado, não tóxico,
biodegradável (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LCL23l06 -

Art. 48, inciso l).

PCT Cl
lOOUND

12 24

50 411,680

Marmita descartável,
material: isopor,
características adicionais: com
tampa e 3 divisões,

capacidade:900 ml
(EXCLUSTVO DE ATÉ 2s% PARA

ME E EPP - LCL?3IA6 - Art. 48,
inciso lll).

cxcl
100

UND

41.2 824
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

51 411680

Marmita descartável,
material: isopor,
características adicionais: com
tampa e 3 divisões,
capacidade:900 ml

cxcl
100

UND

1.188 2316

60 12052 346209

Embalagem, tipo: quentinha,
material: isopor,
características adicionais: com

tampa, ne 8 (EXCLUSIVO PARA

ME E EPP - LCL23lO6 - Art. 48,
inciso l).

cx c/
100

UND

53 434823

Marmita descartável,
material: isopor,
características adicionais: 4
divisões, capacidade: 1.200 ml
(EXCLUSTVO DE ATÉ 2s% PARA

ME E EPP - LC L23lO6 - Art. 48,
inciso II!).

cx c/
100

UND

620 1240

54 434823

Marmita descartável,
material: isopor,
características adicionais: 4
divisões, capacidade: 1.200 ml

cx c/
100

UND

2.980 s960

133 26655 456476

Saco, material: polietileno
transparente, capacidade: 120

ml, aplicação: coleta de

amostras de água,

características adicionais 1:

esterilizado, com tarja de

identificação (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LCL23{O6 -

Art.48, inciso l).

FARDO

1000

UND

2.500 500056 454423

Saco, material: polietileno,
características adicionais: zip
lock,hermético,com tarja,
altura: 40 mm, largura: 40
mm, transmitância:
transparente (Ne 0)

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso t).

PCr Cl
lOOUND

?
RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZ/MA

(



rt§

.jT
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIC!PAL DE IMPERATRIZ
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38
CPL

57 455079

Saco, rnaterial: polietileno,
características adicionais: zip
lock,hermético,com tarja,
altura: 70 mm, largura: 5 cm,
transmitância: transparente
(N" 1) (EXCLUSTVO PARA ME E

EPP - LC L?3IA6 - Art.48,
inciso l).

PCÍ C/
lOOUND

2.600 5200

2.2Do preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.3 Os dados dos fornecedor(es) classificados são os que seguem

58 455080

Saco, material: polietileno,
características adicionais: zip
lock,hermético,com tarja,
altura: 9 cm, largura: 6 cm,

transmitância : transparente
(Ne 2) (EXCLUSTVO PARA ME E

EPP - LC 123/06 - Art. 48,

inciso l).

PCT Cl
1OOUND

2.600 5200

59 444820

Saco, material: polietileno,
características adicionais: zip
lock,hermético,com tarja,
altura: 9 cm, largura: t2,5 cm,
transmitância : transparente
(Ne 3) (EXCLUSTVO PARA ME E

EPP - LC t?3.l06 - Art.48,
inciso l).

PCT C/
lOOUND

2.600 5200

NOME DA EMPRESA

Item Descrição do Objeto Unidade Quant.

Menor Preço
Registrado
(R$)

Total
(R$)

CNPJ/MF no Razão Social

Endereço CEP:

Telefone Fax

n
a
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2.4 Orgãos(s) paÉici pantes(s)

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE _ SEMUS;

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FAZENDA
ORÇAMENTARIA - SEFAZGC.

38\

Endereço Eletrônico
Representante

RG no

Orgão Expedidor/UF

CPF no

CP

E GESTÃO

ITEM CATMAT DrscRtMtNAçÃo APRES.
QTD.

SEMUS
QTD.

SEDES

qTD.

SEFAZGO

L 235787

Colher descartável, material :

plástico, cor: branca,
aplicação: refeição
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCt23l06 - Art.48, inciso l).

cx.
1000

UND

650 200 1,

2 279853

Colher descartável, material :

plástico, cor: incolor,
aplicação: sobremesa
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LC t23l06 - Art. 48, inciso l).

PCT.

L00

UND

388 100 1

3 254007

Copo descartável, material :

plástico, capacidade: 50 ml,
aplicação: café (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LC t23l$6 -

Art.48, inciso t).

CX.

2500

UND

705 1_00 100

4 23L948

Copo descartável, material:
plástico, capacidade: 180 ml
(EXCLUSTVO DE ATÉ 25%PARA
ME E EPP - LC L23lO6 - Art. 48,
inciso lll).

CX.

2500
UND

282 L65 200

5 231948
Copo descartável, material :

plástico, capacidade: 180 ml

CX.

2500
UND

1..249 335 0

G
4
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coMtssÃo PERMANENTE DE LTCITAÇÃO - CPL

6 332641.

Copo descartável, material :

plástico, capacidade: 200 ml,
aplicação: água,suco e

ref rigerente, ca racterísticas
adicionais: nbr 14865,2OO2-

abnt, cor: branco (EXCLUSIVO

DE ATÉ zs%PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso llt).

cx.
2500
UND

300 88 200

cx.
2500
UND

2.923 41.2 07 332641

Copo descartável, material:
plástico, capacidade: 200 ml,
aplicação: água,suco e

ref rigerente, ca racterísticas
adicionais: nbr 14865,2OO2-

abnt, cor: branco

8 255611

Copo descartável, material:
plástico, capacidade: 300 ml
(EXCLUSIVO DE ATÉ 25%PARA
ME E EPP - LC L23lO6 - Art. 48,
inciso III).

CX.

2s00
UND

441 30 0

9 25561_1

CX.

2s00
UND

L.404 120 0

0L0 304397

Embalagem, tipo: quentinha,
material: alumínio,
características adicionais: com
tampa, ne 8 (EXCLUSIVO PARA

ME E EPP - LC L23106 - Art. 48,
inciso l).

PCT.

100

UND

Lt4 Ll4

BOBINA

1000

UND

328 50 01L 4438L4

Embalagem plástica, forma:
saco, transparente para

conservar alimentos,
capacidade: 1 kg ou 1L

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso l).

0

BOBINA

1000

UND.

556 L001.2 44381.4

Embalagem plástica, forma :

saco, transparente, para

conservar alimentos,
capacidade:2kgou 2L

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCt23l05 - Art.48, inciso l).

?
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCITAÇÃO - CPL

BOBINA

s00
UND.

1_00 013 443814

Embalagem plástica, forma:
saco, transparente, para

conservar alimentos,
capacidade: 5 kg ou 5L

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCt23l06 - Art.48, inciso l).

418

Faca descartável, material :

plástico, cor: branca,
aplicação: refeição,sobremesa
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso l).

PCT.50

UND
260 50 0L4 22L998

15 420825

Filme embalagem, material:
pvc - cloreto de polivinila, tipo
fil me: termoencolhível,
largura: 28 cm, aplicação:
armazenamento de alimentos,
comprimento:30 m,

transmitância : transparente
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso l).

ROLO 425 1_00 0

L6 279329

Fósforo, material corpo:
madeira, tipo: curto
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso l).

PCT. 10

CAIXAS

(40

palitos

cada)

23r 50 5

5L7 304509

Tal her descartável, material :

plástico, tipo: garfo, aplicação:

refeição, cor: branca
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art. 48, inciso I).

PCT. 50

UND
258 50

0
PCT.50

UND
345 5018 320L67

Talher descartável, material :

plástico, tipo: garfo, aplicação:
sobremesa, cor: incolor
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LC L23106 - Art. 48, inciso l).

?
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Guardanapo de papel,

material: celulose, largura: 22

cm, comprimento: 23 cm, cor:
branca, tipo folhas: dupla,
características adicionais:
macio (EXCLUSIVO PARA ME E

EPP - LC L?3.IAG - Art.48,
inciso l).

3.650 1.000 01,9 243002
PCT. 50

UND

10020 23L464

Guardanapo de papel,

material: celulose, !argura: 33

cm, comprimento: 30 cm, cor:
branca, tipo folhas: simples
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso t).

PCT. 50

UND
1.096 500

PCT.

1_00

UND

903 300 2021_ 47L345

Luva proteção, material :

plástico, tamanho: único, tipo:
5 dedos, aplicação:
manipulação de alimentos,
características adicionais: face
externa gofrada por gravação

multiponteada, cor:

transparente (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LC L23lO6 -

Art.48, inciso l).

CX.

2000
UND

367 0 022 299620

Palito, material: madeira,
formato: roliço, comprimento
6 cm, aplicação: higiene
dental, características
adicionais: embalagem de
papel individual (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LCt23l06 -

Art.48, inciso !).

03.223 100ROLO258L23

Papel alumínio, material:
alumínio, comprimento: 7,50

m, largura:45 cm,

apresentação: rolo, aplicação:

alimentação de pessoal

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso I).

23
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24 410381

Toalha de papel, material:
papel, tipo folha: dupla
picotada, comprimento: 22

cm, largura: 20 cm, cor:
branca, características
adicionais: alto grau de

absorção (EXCLUSIVO PARA

ME E EPP - LC L23lO6 - Art. 48,
inciso l).

8.762 1.000 0

PCT.

coM
DOIS

ROLOS

25 372768

Prato, material: plástico,
aplicação: refeição,
características adicionais:
descartável, diâmetro : 2L cm,
cor: branca (raso) (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LC L23lO6 -

Art.48, inciso l).

CAIXA

500

UND

277 50 10

219 100 026 372768

Prato, material: plástico,
aplicação: refeição,
características adicionais:
descartável, diâmetro : 2l cm,
cor: branca (fundo)
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LC L23lO6 - Art. 48, inciso l).

CAIXA

500

UND

PCT. 10

UND
38.358 0 1027 364463

Prato, materia! : plástico,
aplicação: refeição,
características adicionais:
descartável, diâmetro: 15 cm,
cor: branca (fundo)
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso l).

50 0

FARDO

s00
UND

61L300357

Saco, material: papel mono,
tipo uso: acondicionamento
pipoca, cor: branca, aplicação:

acondicionamento de
alimentos, características
adicionais: gramatura 30 g,m2,

altura: 10 cm, largura: 11 cm

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23l06 - Art. 48, inciso I).

28
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29 395773

Saco, mate:'!al : plástico,
aplicação: acondicionamento
cachorro quente, altura: 120

mm, largura:200 mm,
transmitância: monotúcido
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso I).

CP

61L 50 0

FARDO

500

UND

30 398513

Saco, material: plástico, cor:
incolor, altura: 24 cm,largura:
4 cm, transmitância:
transparente (uso sacolé)
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso !).

FARDO

1000

UND

660 0 0

3L 339677

Tampa copo, materia!:
poliestireno, tipo: descartáve!,
capacidade copo: 180 ml,
características adicionais: não
tóxico (EXCLUSIVO DE ATÉ

25%PARA ME E EPP. LC

L23lo6 - Art.48, inciso llt).

PCT.

100

UND

3.1s 1 0 0

PCT.

L00

UND

9.454 0 032 339677

Tampa copo, material:
poliestireno, tipo: descartável,
capacidade copo: 180 ml,
características adicionais: não
tóxico

PCT.

100

UND

1.45 0 033 251239

Tampa copo, material:
poliestireno, cor: branca,
diâmetro: 77 mm, tipo:
descartável, capacidade copo:

300 ml (EXCLUSIVO PARA ME

E EPP - LC L23/06 - Art. 48,
inciso I).

2.303 916 0

PCT.

L00

UND

332930

Touca, tipo: descartável,
material: polipropileno, cor:

branca, características

adicionais: tamanho único
com elástico (EXCLUSIVO DE

ATÉ25% PARA ME E EPP. LC

L23lO6 - Art. 48, inciso lll).

34
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35 332930

Touca, tipo: descartável,
material: polipropileno, cor:
branca, características
adicionais: tamanho único
com elástico

rt5

8.9t2 2.084 0

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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PCT.

100

UND

36
PCÍ.24

UND
3.248 1.000 031L829

Pote alimentos, material:
plástico, capacidade: 250 ml,

características adicionais:
descartável, com tampa,
plástico resistente, atóxi,
aplicação: acondicionamento
de alimentos (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LC 123106 -

Art.48, inciso l).

31L829

Pote alimentos, material:
plástico, capacidade: 100 ml,
características adicionais:
descartável, com tampa,
plástico resistente, atóxi,
aplicação: acondicionamento
de alimentos (EXCLUSIVO DE

ATÉ.25% PARA ME E EPP. LC

t23lo6 - Art.48, inciso ttt).

CX.

2000
UND

50 50 037

153 100 038 31L829

Pote alimentos, material:
plástico, capacidade: 100 ml,

características adicionais:
descartável, com tampa,
plástico resistente, atóxi,
aplicação: acondicionamento
de alimentos

cx.
2000

UND

0ROLO 527 035L543

Filme embalagem, material:
pvc - cloreto de polivinila, tipo
filme: esticável, largura: 400

mm, aplicação:
armazenamento de alimentos,
comprimento:300 m,

transmitância : transparente
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso !).
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40 241343

Fósforo, material corpo:
madeira, cor cabeça:
vermelha, tipo: !ongo
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LC L23lO6 - Art. 48, inciso t).

cx.50
UNID

388 0 10

41 219923

Embalagem plástica, forma :

sacola, largura: 40 cm, altura:
50 cm (capacidade 1kg ou 1L)

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LCL23lO6 - Art.48, inciso !).

FARDO

1000

UND

328 50 0

42 219924

Embalagem plástica, forma:
sacola, largura:45 cm, altura:
60 cm (capacidade Skg ou 5L)

(EXCLUSTVO PARA ME E EPP,
LCL23lO6 - Art.48, inciso t).

FARDO

L000

UND

357 50 0

43 2L9925

Embalagem plástica, forma:
sacola, largura: 50 cm, altura:
70 cm (capacidade 10kg ou
101) (EXCLUSTVO PARA ME E

EPP - LC L23lO6 - Art.48,
inciso l).

FARDO

1000

UND

340 50 0

44 222090

Embalagem isopor, forma:
caixa térmica, capacidade: 120

l, comprimento:795 mm,
Iargura: 590 mm, altura:454
mm, espessura: 52 mm,
características adicionais: com
tampa (EXCLUSIVO PARA ME

E EPP - LC L23lO6 - Art. 48,
inciso !).

UND 74 0 0

45 222071

Embalagem isopor, forma:
caixa térmica, capacidade: 80
l, comprimento:743 mm,
largura: 560 mm, altura: 395

mm, espessura: 50 mm,
características adicionais: com
tampa (EXCLUSIVO PARA ME

E EPP -LCt23l06 - Art.48,
inciso t).

UND 83 0 0
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C

46 348495

Embalagem isopor, forma:
caixa térmica, capacidade: 7 l,

comprimento:286 mm,
largura: 205 mm, altura: 226
mm, espessura:20 mm,
características adicionais: com
tampa, aplicação:
acondicionamento
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP -

LC L23lO6 - Art. 48, inciso l).

UND 79 0 0

47 22201.3

Embalagem isopor, forma:
caixa térmica, capacidade: 12

l, comprimento: 340 mm,
largura: 230 mm, altura: 305

mm, espessura: 23 mm,
características adicionais: com
tampa (EXCLUSIVO PARA ME

E EPP - LC L23lO6 - Art. 48,
inciso I).

UND L20 0 0

1.055 500 10048 353L42

Toalha de pape!, material:
papel, tipo folha: 2 dobras,

comprimento: 23 cm, largura
2L cm, cor: branca,
características adicionais:
interfolhada (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LCL23lO6 -

Art.48, inciso l).

FARDO

L000

UND

0 049 458045

Canudo refresco, material :

plástico, características

adicionais: descartável,
sanfonado, não tóxico,
biodegradável (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LCL23|O6 -

Art.48, inciso l).

PCT CI

lOOUND
12

0200 212
cx cl
100

UND

41_1680

Marmita descartável,
material: isopor,
características adicionais: com

tampa e 3 divisões,

capacidade:900 ml

(EXCLUSTVO DE ATÉ 25%PARA

ME E EPP - LC L23106 - Art. 48,

inciso lll).

50
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g (

c

51 411680

Marmita descartável,
material: isopor,
características adicionais: com
tampa e 3 divisões,
capacidade: 900 m!

cxc/
100

UND

600 588 0

52 346209

Embalagem, tipo: quentinha,
material: isopor,
características adicionais: com
tampa, ne 8 (EXCLUSIVO PARA

ME E EPP - LC L23lO6 - Art. 48,
inciso l).

cx cl
L00

UND

30 30 0

53 434823

Marmita descartável,
material: isopor,
características adicionais: 4
divisões, capacidade: 1.200 ml
(EXCLUSTVO DE ATÉ 2s% PARA

ME E EPP - LC t23l06 - Art. 48,
inciso Ill).

cx c/
100

UND

310 310 0

54 434823

Marmita descartável,
material: isopor,
características adicionais: 4
divisões, capacidade: 1.200 ml

cx cl
100

UND

1.490 1.490 0

Saco, material: polietileno
transparente, capacidade: 120

ml, aplicação: coleta de

amostras de água,
características adicionais 1:

esterilizado, com tarja de
identificação (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LCt23l06 -
Art.48, inciso l).

FARDO

1000

UND

L33 0 055 456476

2.500 0 0
PCT C/

lOOUND
56 454423

5aco, material: polietileno,
características adicionais: zip

lock,hermético,com tarja,
altura: 40 mm, largura: 40

mm, transmitância:
transparente (Ne 0)

(EXCLUSIVO PARA ME E EPP -

LCL23l06 - Art.48, inciso l).
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57 455079

Saco, material: polietileno,
características adicionais: zip
lock,hermético,com tarja,
altura: 70 mm, largura: 5 cm,
transmitância : transparente
(N'u (EXCLUSTVO PARA ME E

EPP - LC L23lO6 - Art.48,
inciso l).

PCT C/

l.OOUND
2.500 100 0

3. DA VALIDADE DA ATA

3.í A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de
xx de xxx de 2021, não podendo ser prorrogada.

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.'l Caberá à Superintendência de Registro de Preços da Comissão Permanente de

Licitação o gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas questões

legais, em conformidade com as normas do Decreto Municipal no 13, de 31 de março

de 201 5.

5. DOS PREÇOS REGTSTRADOS

5.1 Os preÇos registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta

Ata.

5.2 Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os

materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de

?

58 455080

Saco, material: polietileno,
características adicionais: zip
lock,hermético,com tarja,
altura: 9 cm, Iargura: 6 cm,
transmitância : transparente
(Ne 2) (EXCLUSTVO PARA ME E

EPP - LC L23lO6 - Art.48,
inciso l).

PCÍ C/
lOOUND

2.500 100

59 444820

Saco, material: polietileno,
características adicionais: zip
!ock,hermético,com tarja,
altura:9 cm, Iargura: L2,5 cm,
transmitância : transparente
(Ns 3) (EXCLUSTVO PARA ME E

EPP - LC t23.l$6 - Art.48,
inciso l).

PCÍ C/
lOOUND

2.500 100 0
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realizaçáo da sessão pública do Pregão Eletrônico no 04312021, que é parte

integrante desta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

6. DA UTTLTZAçÃO DO REGTSTRO DE PREçOS

6.1 A presente ata implica em compromisso de fornecimento, apos cumprir os

requisitos de publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos

efetuados durante sua validade, dentro dos quantitativos estimados.

6.2 O ajuste com os fornecedores registrados será formalizado pelos interessados

mediante assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do

Pregão Eletrônico no 04312021.

6.3 Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar

contrato com os fornecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar

ao orgão gestor a recusa daquele em fornecer os materiais no prazo estabelecido

pelos orgãos participantes.

6.4 O fornecedor terá o ptazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação,

para a assinatura do contrato;

6.5 Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o ptazo estabelecido

ou se recuse a executar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem

prejuízo das sanções previstas em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o orgão

participante comunicará ao orgão gestor, competindo a este convocar

sucessivamente, por ordem de classificação, os demais fornecedores.

6.6. O detentor do registro de preços, durante o ptazo de validade desta Ata, fica

obrigado a:

6.6.1. Atender os pedidos efetuados pelos orgãos participantes do SRP;

6.6.2. Fornecer os materiais, por preço unitário registrado, nas quantidades

indicadas pelo participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo

registrado;

6.6.3. Responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do

orgão gestor do registro de preços sobre a pretensão de órgão não participante

em aderir à presente Ata (carona).

7. DAS COND|çOES GERATS

7.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e dos fornecedores

registrados, sanções e demais condições do ajuste encontram-se definidos no Termo

de Referência e no Edital do Pregão Eletrônico no 04312021.

8. DO DECRETO NO 03 DE21DE JANEIRO DE 2019

O Decreto no 03 de 21 de janeiro de 2019 alterou alguns dispositivos do

Decreto no 13t2015 que trata sobre o Sistema de Registro de Preço, passando a

estabelecer que as aquisiçÕes e contratações não poderá exceder, por orgão ou

C,
ú
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§3o As aquisições ou as contratações adicionais de que trata
este artigo não poderá exceder. orqão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento cqrvOcatorio e reqistrado na ata de reqistro de
preÇos para o orgão gerencrador e para os orgãos
participantes.

§4o O instrumento convocatorio preverá que o quantitativo

decorrente das adesões à ata reqistro de preoos não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

reoistrado na ata de registro de precos para o orgão
gerenciador e para os orgãos não participantes que aderirem.

9. DA DTVULGAçÃO

9.í A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Município, que

é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Orgão

Gerenciador até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer

no prazo de vinte dias daquela data.

9.2 Registre-se que, no âmbito do pregão, caso o primeiro colocado se recuse a

assinar o contrato, a Administraçáo deve convocar os licitantes subsequentes para

negociar, na ordem de classificação, sem que exista a obrigatoriedade destes em

igualar a proposta inicialmente vencedora, conforme disposto no art. 27, § 3o, do

Decreto 5450/05 e Decreto 01312015.

9.2.1. Atl. 27 , § 3o O vencedor da licitação que não Íizer a comprovaÇão referida

no § 20 ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou a ata

de registro de preÇos, poderá ser convocado outro licitante, desde que

respeitada a ordem de classificação, para, apos comprovados os requisitos

habilitatorios e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de

preços, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais

cominações legais.

9.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e

achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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entidade, a cinquenta por cento do quantitativos dos itens do instrumento convocatorio
e registrado nesta Ata de Registr"o de Preço, bem como estabeleceu que o instrumento
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de 2021

SHAMARA GOMES DE SOUSA LEAL
SUPERINTENDENTE DE REGISTRO DE
PREÇOS - CPL

FRANCISCO SENA LEAL
PRESIDENTE - CPL

Empresa
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